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COOPERPALMEIRAS Cooperativa de Materiais Recicláveis do Parque das Palmeiras 

COOPERVIDROS Cooperativa de Processamento e Comercialização de Vidros 
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ECSB Eixo de Comércio e Serviços A 
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FIEP Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

FPM Fundo de Participação dos Municípios 

FPM  Fundo de Participação do Município 

FS fossorial 

FUNAI  Fundação Nacional do Índio 

FUNASA Fundação Nacional da Saúde 

FUNDEB 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação 

GPS Global Positioning System 
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IAPAR Instituto Agronômico do Paraná 

IAT Instituto Água e Terra 

IBAMA 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IDEB índice de desenvolvimento da educação básica 

IDH-M Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira 

INMET Instituto Nacional de Meteorologia 

IPARDES Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

IPI  Produtos Industrializados 

IPT Inst. Pesquisas Tecnológicas 

IPTU Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

IPVA Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 

IQAr Índice de Qualidade do Ar 

IRRF Imposto de Renda Retido na Fonte 

ISO Organização Internacional de Normalização 

ISSQN Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 

ITBI Imposto sobre Transferências de Bens Imóveis 

ITCG Instituto de Terras, Cartografia e Geociência do Paraná 

ITE Institute of Transportation Engineers 

ITR Imposto Territorial Rural 

LATEC Instituto de Tecnologia para Desenvolvimento 

LC Lei Complementar 

LC risco menor 

LI  Licença de Instalação 

LP  Licença Prévia 

LPVN Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651, de 25/05/2012) 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MME Ministério de Minas e Energia 

MP10 Material Particulado inferior à 10 µm 

MTE Ministério do Trabalho e Emprego 

MTE Ministério do Trabalho e Emprego 

NBR Norma Brasileira 
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NE  não avaliada 

NRM Normas Regulamentares Municipais 

NS Nível de Serviço 

NT quase ameaçada 

OCEPAR Organização das Cooperativas do Paraná 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OMS  Organização Mundial da Saúde 

Pa Massa Polar Atlântica 

PAC Pronto Atendimento à Crianças 

PCS Programa de Comunicação Social 

PEA População Economicamente Ativa 

PF padrão de qualidade do ar final 

PI padrões intermediários 

PIA População em Idade Ativa 

PIB Produto Interno Bruto 

PLURICOOP 
Pluricoop Cooperativa de Trabalho de Executivos em Gestão e 

Treinamento 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

POC população ocupadas 

PSA Pagamento por Serviços Ambientais 

PTS Partículas Totais em Suspensão 

PUC Pontifícia Universidade Católica 

R Residente 

RBC Rede Brasileira de Calibração 

RE Regionalmente extinta 

RFL 
Reserva Florestal Legal (também referida simplesmente como “reserva 

legal”) 

RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural 

SAEB Sistema de Avaliação da Educação Básica 

SEC Secretaria de Cultura do Paraná 

SEDEST Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo 

SEDUC Secretaria Municipal de Educação 

segs. seguintes 

SEIDE Secretaria Municipal de Inovação e Desenvolvimento Econômico 

SEMA Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (do Paraná) 

SEMOP Secretaria de Obras Públicas 

SENAI Serviços de Aprendizagem Industrial 

SEPLAN Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo 

SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente 
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SMS Secretaria Municipal de Saúde 

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

SPEAT Subprograma de Educação Ambiental para Trabalhadores 

SUS Sistema Único de Saúde 

Ta Massa Tropical Atlântica 

Tc Massa Tropical Continental 

TE terrestre 

TECPAR Instituto de Tecnologia do Paraná 

TFD Tratamento Fora de Domicílio 

TOD Transit Oriented Design 

TT Terminal de Transportes 

UBS Unidades Básicas de Saúde 

UC Unidades de Conservação 

UEM Universidade Estadual de Maringá 

UPAs  Unidades de Pronto-atendimento 

UTIs  Unidade de Tratamento Intensivo 

VAB Valores Adicionado Bruto 

VLT veículo leve sobre trilhos 

VN  Migratória, visitante do hemisfério norte 

VO voador 

VU Vulnerável 

ZC  Zona Centra 

ZCA Zona de Comércio Atacadista 

ZCAS Zona de Convergência do Atlântico Sul 

ZE Zona Especial 

ZI-1 Zona Industrial 1 

ZP Zona de Proteção Ambiental 

ZPA Zonas de Proteção Ambiental 

ZR Zonas Residenciais 

ZR4 Zoneamento Residencial 4 

ZR6 Zoneamento Residencial 6 

ZRU Zona Rural 

ZUE Zona de Urbanização Específica 
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8 ANÁLISE INTEGRADA E PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

8.1 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

8.1.1 Meio Físico 

Os impactos ambientais relacionados ao Meio Físico deverão ocorrer, 

fundamentalmente, na fase de instalação. Ou seja, no momento em que as intervenções se 

darão de modo efetivo no ambiente, tendo em vista as obras civis necessárias, tanto para a 

instalação da infraestrutura urbana como para a construção das edificações previstas e que 

irão compor o empreendimento.  

Tais intervenções estão relacionadas à instalação do projeto de parcelamento do solo 

denominado Loteamento Maringá Sul, que contempla áreas com residências vertical e 

horizontal, comercial e serviços, mista empresarial, áreas especiais, de uso institucional, 

verde e sistema viário. 

Há uma projeção de que, quando o empreendimento for totalmente concluído e 

ocupado, a população total atinja aproximadamente 120.000 habitantes fixos e uma 

população flutuante ou pendular que pode ser o dobro. É também verdade que o projeto 

deverá ser implantado de forma gradual, possivelmente iniciando na porção sul da área onde 

a ocupação se dará por residências de padrão econômico horizontais e verticais, além de 

serviços e comércio compatíveis, avançando para norte com aumento gradativo do padrão, 

incluindo unidades verticais de maior metragem, e culminando com a implantação da Unidade 

de Conservação Parque da Cidade com o lago no Ribeirão Borba Gato. 

Portanto, trata-se de empreendimento que exigirá solicitações variadas do meio físico 

local o qual apresenta capacidade de suporte adequada para fazer frente à isso. Porém, 

também que provocará impactos ambientais, sejam negativos ou positivos. 

8.1.1.1 Alteração na Qualidade Hídrica Superficial 

Duas sub-bacias de drenagem promovem a dissecação do terreno e recebem toda a 

contribuição hídrica da ADA, ambos de NW para SE. O leito do Ribeirão Borba Gato faz a 

divisa norte da propriedade, e o Córrego dos Reis é responsável pela drenagem da porção 

centro-sul da mesma. 

A qualidade hídrica superficial da área e seu entorno poderá ser comprometida na fase 

de implantação do empreendimento, através do carreamento de material particulado pelas 

águas pluviais, a partir das áreas expostas pela terraplenagem e demais obras até a rede de 

drenagem.  
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Além desses sólidos em suspensão, a qualidade hídrica poderá ser alterada por 

produtos químicos como óleos, graxas e outros hidrocarbonetos, tanto advindos diretamente 

do funcionamento de máquinas e caminhões e equipamentos quanto da estocagem desses 

produtos sem o devido cuidado ambiental.  

A falta de cuidados básicos quanto ao tratamento do esgoto sanitário e a coleta e 

disposição inadequada dos resíduos a serem gerados nos canteiros de obras pode também 

possibilitar o transporte desses resíduos à rede de drenagem. 

Deve-se considerar que as vias principais, cerca de 6,7 km lineares, cruzarão dois 

importantes corpos hídricos drenagem da área, além de que, haverá também o projeto do 

barramento do Ribeirão Borba Gato para formação de um lago com 21,7046 ha de superfície.  

Diante disto, o impacto de alteração da qualidade hídrica superficial poderá ocorrer 

tanto na fase de implantação do empreendimento, quanto na pós obtenção da licença de 

instalação. Em ambas as fases esse impacto será de natureza negativa, temporalidade 

imediata, reversível de baixa magnitude e pequena importância. 

Durante a implantação do Loteamento Maringá Sul, a abrangência do possível impacto 

é local, interferindo diretamente no meio, porém, a sua duração, se existente, será temporária. 

Já na fase de pós implantação, a abrangência é regional, atua de forma indireta com 

duração permanente. 

8.1.1.2 Alteração na Qualidade Hídrica Subterrânea 

A qualidade hídrica subterrânea da área do empreendimento e seu entorno poderá ser 

comprometida na fase de implantação e pós obtenção da licença de instalação, uma vez que 

os solos expostos nas obras estarão vulneráveis.  

Tal fato é comum em obras civis, devido à utilização de produtos químicos e geração 

de resíduos que poderão ser expostos diretamente no solo. A contaminação da água 

subterrânea está ligada à poluição e contaminação dos solos, devido a infiltração dos 

contaminantes leva direto à água subterrânea, mesmo que em uma quantidade menor devido 

à capacidade que o solo tem de filtrar os poluentes.  

Em ambas as fases do empreendimento, o impacto possui natureza negativa, com a 

manifestação de seus efeitos imediata, sendo reversível e de magnitude média. Porém, as 

águas subterrâneas atuam como fator essencial à recarga de mananciais, sendo este possível 

impacto avaliado de grande importância. 

8.1.1.3 Suscetibilidade à Erosão Devido a Mobilização do Solo 

Na fase de implantação do empreendimento, haverá movimentações de terra durante 

a abertura da malha viária, posteamento, criação de galerias de águas pluviais, redes de água 
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e esgoto, construção de equipamentos institucionais e outros. Também é prevista a supressão 

dos horizontes superficiais e eventualmente subsuperficiais do solo. 

A remoção da cobertura vegetal e consequente exposição do solo, poderá ensejar a 

ocorrência de efeitos indesejáveis, como a intensificação de processos erosivos e o 

carreamento de sólidos para as drenagens, que influenciam no aumento de turbidez dos 

corpos hídricos superficiais, assoreamento e comprometimento de ambientes lóticos. 

Dentre os tipos de solos mapeados nos locais que sofrerão intervenção, encontram-

se os solos das classes Nitossolo, Cambissolo e Neossolo, sendo esses mais vulneráveis aos 

processos erosivos, dependendo da sua posição na paisagem, da declividade e da espessura.  

No caso dos Cambissolos e Neossolos há a suscetibilidade em função da 

profundidade do horizonte B, os quais representam classes de solos menos desenvolvidos e 

superficiais, com os cambissolos ocorrendo, sobretudo, junto aos corpos hídricos. 

Logo, apresenta-se como impacto negativo e direto, de abrangência local, com 

temporalidade imediata, sendo sua duração temporária e reversível, com média magnitude e 

importância. 

8.1.1.4 Perda de Solo 

As intervenções diretas e que implicam em perda de solo se darão durante a 

movimentação de máquinas pesadas e nas obras de implantação da infraestrutura e 

construção da fundação das edificações, o que também pode provocar a compactação do 

solo.  

Os efeitos associados a esse impacto são: o carreamento do solo, alteração do 

escoamento superficial e processos erosivos, os quais podem prejudicar de forma pontual os 

corpos hídricos, em razão da presença de mata ciliar tende a ser irrelevante. Considera-se 

também que parte do solo agrícola ou cobertura edáfica, deverá ser devidamente estocada 

para a sua posterior utilização na recomposição edáfica paisagística. 

A perda de solo ocorrerá na fase de implantação do empreendimento, sendo esse um 

impacto de natureza negativa e direto, com abrangência local e efeitos imediatos. Trata-se de 

um impacto irreversível e permanente, de média magnitude e importância. 

8.1.1.5 Alterações na Qualidade do Solo 

Na implantação do empreendimento poderão ocorrer vazamentos de resíduos, 

produtos químicos e/ou orgânicos sobre o solo, os quais consequentemente podem interferir 

na atividade agrícola, dificultar a mecanização do solo e até mesmo alterar curvas de nível.  

Assim, será pouco provável que ocorra contaminação que altere de forma indireta a 

qualidade de vida da flora e da fauna, em especial da fauna aquática e ribeirinha nesses 
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corpos hídricos. Neste contexto, a ação potencialmente geradora deste impacto está 

relacionada à movimentação de pessoal, máquinas, caminhões, equipamentos no terreno. 

Deve-se atentar igualmente para a geração de resíduos que pode atrair fauna 

sinantrópica e mesmo silvestre em busca de alimento, as quais podem espalhar ou disseminar 

restos de resíduos orgânicos na área. Sendo assim, o controle e a manutenção das frentes 

de trabalho devem ser observados, até mesmo para atendimento à legislação trabalhista e de 

segurança e higiene.  

Por fim, como se trata da implantação de um loteamento residencial misto, este 

impacto terá características permanente e irreversível, visto que estas residências visam a 

atender a demanda por moradia de uma fatia específica da sociedade, gerando uma 

urbanização que será integrada ao restante do tecido urbano de Maringá.  

8.1.1.6 Descaracterização Paisagística e Visual 

Trata-se de impacto irreversível, já que não será possível retornar ao relevo ou 

paisagem original, mas medidas ambientais mitigadoras podem amenizar sensivelmente o 

impacto visual, que, no presente caso, ficarão por conta da implantação de parques e praças. 

O desconforto visual ocorrerá principalmente devido as alterações no modelado da paisagem, 

já que edificações verticais e horizontais serão construídas, bem como os eixos viários. 

No entanto, um dos impactos mais visíveis ficará por conta da implantação do lago na 

porção norte do terreno, o qual afetará de forma permanente a paisagem atual, sobretudo o 

leito e área de inundação do Ribeirão Borba Gato. 

Trata-se, ao fim, da transformação de uma paisagem rural e agrícola em urbana, com 

todos os equipamentos típicos e serviços básicos necessários de uma cidade, mas que a 

médio/longo prazo estará totalmente inserida na mancha urbana do município, cuja tendência 

de crescimento se volta para sul.  

8.1.1.7 Alteração da Permeabilidade do Solo 

Com a impermeabilização ocasionada pela construção de edificações e vias, as águas 

pluviais tendem a escoar com maior velocidade e volume até os corpos hídricos, enquanto 

que, no ambiente natural, este processo ocorreria mais lentamente e com menor volume, 

devido a infiltração no solo. 

Logo, trata-se de um impacto que ocorrerá tanto na implantação quanto na pós 

obtenção da licença de instalação, com natureza negativa e abrangência local, de duração 

permanente e irreversível, pois haverá a transformação de um ambiente rural para um 

ambiente urbano. 
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8.1.1.8 Compactação do Solo 

A compactação do solo ocorrerá principalmente na fase de implantação do Loteamento 

Maringá Sul, no qual haverá tráfego de veículos de grande porte (tratores e caminhões) para 

instalação de equipamentos urbanos.  

Trata-se de um impacto de natureza negativa, pois o solo perderá sua porosidade e 

consequentemente reduzirá sua capacidade de infiltração. A abrangência é local com atuação 

direta e temporalidade imediata, sendo a duração permanente e irreversível, com a 

transformação de um ambiente rural já antropizado em um ambiente urbano edificado. 

8.1.1.9 Qualidade do Ar e Ruído 

O prognóstico da qualidade do ar é feito com base no levantamento das potenciais 

fontes de emissões do empreendimento, nas etapas de implantação/construção e de pós 

obtenção da Licença de Instalação do empreendimento. 

8.1.1.9.1 Aumento da Emissão de Poluentes Atmosféricos e de Ruído na Etapa de 

Implantação 

Durante a fase de implantação, as emissões atmosféricas devem-se principalmente 

aos seguintes fatores: remoção de camada vegetal; movimentação de terra; tráfego em vias 

não pavimentadas internas da obra; queima de combustíveis dos veículos, máquinas e 

tratores; serviços de terraplanagem; movimentação de solo e de material fragmentado (areia, 

cimento, pedra brita, cal, entre outros); escavações para implantação da rede de drenagem, 

água potável e esgoto, serviços de pavimentação e demais obras civis; entre outros. 

Estas mesmas atividades também estão ligadas ao aumento dos níveis sonoros 

durante o período de realização das obras, devido à utilização de diversos maquinários 

motorizados, bem como as próprias atividades construtivas em si, incluindo a implantação de 

fundações, uso de bate-estacas, etc. 

Nesta fase, em que as atividades de obras são mais intensas, os impactos restringem-

se principalmente à ADA do empreendimento proposto. Em função da ação dos ventos, de 

condições de estabilidade atmosférica e ocorrência de períodos de estiagem as emissões 

podem se intensificar e atingir áreas do entorno.  

Entretanto, como as fontes encontram-se próximas à superfície o processo de 

dispersão conta com a depleção de poluentes atmosféricos por efeitos de deposição seca e 

úmida, a abrangência dos impactos limita-se a uma área da ordem de 100 a 200 metros no 

entorno das atividades.  
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Ou seja, mesmo nas piores condições meteorológicas os impactos podem afetar 

apenas a AID do empreendimento proposto. Pode-se considerar que o impacto na AII do 

empreendimento é fraco, tanto para gases quanto para material particulado, porque as 

emissões serão muito baixas nas vias de acesso. 

Quanto ao ruído, este também se atenua com o aumento da distância. Se possível 

deve-se dar preferência para a realização de atividades de construção durante o período 

diurno, para evitar possíveis incômodos no caso de atividades noturnas. 

Portanto, trata-se de um impacto de natureza negativa, local e direto, com 

temporalidade imediata e duração temporária (durante a instalação) e reversível, com baixa 

magnitude e importância. 

8.1.1.9.2 Aumento da Emissão de Poluentes Atmosféricos e de Ruído na Etapa de 

pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento 

Após a emissão da Licença de Instalação, as emissões fugitivas de partículas devem 

diminuir, devido à ocupação do solo com construções e paisagismo, e consequente 

diminuição da área de solo exposto à ação do vento; bem como devido à pavimentação das 

vias de acesso externas e internas. 

Entretanto, pode-se prever um aumento do tráfego de veículos dos novos moradores, 

se comparado à situação atual em que a densidade populacional na ADA é muito mais baixa, 

por se tratar de uma área rural.  

Não se deve deixar de considerar, ainda, que na AID do empreendimento em estudo, 

haverá impacto acumulativo com outros empreendimentos imobiliários em construção, o que 

também produzirá um acréscimo da circulação adicional de veículos dos moradores, e 

consequente aumento das emissões veiculares. O aumento do número de veículos dos 

moradores também irá acarretar no aumento dos níveis sonoros na ADA, principalmente nos 

horários de maior movimento, como início da manhã e ao final da tarde. 

A maior circulação de veículos irá provocar acréscimo da concentração de poluentes 

característicos da emissão veicular. Estas emissões são basicamente de dois tipos: 

lançamento de gases nos escapamentos, oriundos da queima de combustível; e lançamento 

de material particulado, devido à ressuspensão de partículas (solo e outros) depositadas 

sobre superfície da via (pavimentada). 

No caso da queima de combustíveis por veículos, dentre as substâncias importantes 

destacam-se: Óxidos de Enxofre (SOx), produzidos na queima de combustível (principalmente 

do óleo diesel), e Óxidos de Nitrogênio (NOx), resultantes da combustão a altas temperaturas, 

e Monóxido de Carbono (CO), originado da combustão incompleta de combustíveis. 
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Apesar desta previsão de aumento da concentração de SOx, NOx, CO e possível 

formação de O3 na atmosfera da ADA e AID após obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento, é de se esperar que este aumento não chegue a causar problemas na 

qualidade do ar local. Isto se deve ao fato de que atualmente a área de interesse não possui 

fontes significativas destes gases poluentes, devido ao baixo volume de tráfego e à sua 

localização afastada do centro urbano e de atividades antropogênicas de alto impacto 

(indústrias, por exemplo). 

Assim sendo, atualmente, as concentrações destes poluentes devem ser 

relativamente baixas, portanto, o incremento da concentração a ser gerado pelo crescimento 

do tráfego não deve ser suficiente para causar violações dos padrões primários de qualidade 

do ar da Resolução SEMA nº 016/14 ou da Resolução CONAMA nº 491/2018. Logo, trata-se 

de um impacto permanente e reversível, com baixa magnitude e importância. 

8.1.1.10 Geração de Resíduos Sólidos 

Os resíduos sólidos gerados tanto na fase de implantação quando na pós obtenção da 

licença de instalação são oriundos da construção civil (papéis, papelões, plásticos, 

embalagens, sucatas metálicas, madeira, entulhos, etc.), de rejeitos (papel sanitário, 

guardanapos, materiais contaminados) e resíduos orgânicos. 

Caso não haja armazenamento e tratamento adequado, esses resíduos podem atingir 

corpos hídricos próximos ao empreendimento, causando a redução da qualidade da água, 

alteração na qualidade do solo, atraindo fauna sinantrópica e até animais silvestres em busca 

de alimento, impactos esses já citados nesse estudo. 

O presente impacto deve ocorrer na fase de implantação, sendo de efeito negativo e 

de natureza direta. A probabilidade de ocorrência é certa, com duração temporária, sendo de 

magnitude baixa e reversível de abrangência local. 

A coleta dos resíduos sólidos gerados na pós obtenção da licença de instalação do 

empreendimento será de responsabilidade da Prefeitura de Maringá e deverão ter uma 

disposição final adequada. Ainda assim, trata-se de um impacto negativo, de abrangência 

local e direto, com duração permanente, porém reversível. 

8.1.1.11 Geração de Efluentes Líquidos 

Os efluentes líquidos gerados na implantação do empreendimento são provenientes 

dos sanitários e refeitórios, oriundos do canteiro de obras. 

Este impacto deve ocorrer na fase de implantação, sendo de efeito negativo, de 

natureza direta. A probabilidade de ocorrência é certa, com duração temporária, sendo de 

magnitude baixa e reversível de abrangência local. 
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Os efluentes líquidos gerados após a instalação do loteamento serão provenientes de 

sanitários residenciais e comerciais e estes deverão ser ligados com a rede de esgoto local, 

ainda assim, trata-se de um impacto de duração permanente e reversível, com média 

importância e baixa magnitude. 

8.1.2 Meio Biótico 

8.1.2.1 Flora 

8.1.2.1.1 Supressão da Cobertura Vegetal 

Como a área da gleba do empreendimento é caracterizada quase em sua totalidade 

por agricultura, a supressão ocorrerá somente na área de preservação permanente (APP) do 

Rio Borba Gato, ao norte da ADA do empreendimento. Nesta existirá um lago e será 

implantado o Parque da Cidade. 

A quantificação da supressão de vegetação somente será executada a partir da 

Licença de Instalação, onde será realizado o Inventário Florestal. 

Este é o impacto negativo mais importante sobre a vegetação da área de influência do 

empreendimento, de ocorrência certa, e por sua extensão e caráter irreversível, com grande 

importância e magnitude. A supressão da vegetação poderá trazer como consequência, além 

de impactos sobre a fauna terrestre, a instabilidade de encostas e aumento de sólidos em 

suspensão nas águas, com efeitos negativos sobre os organismos aquáticos. 

8.1.2.2 Fauna 

8.1.2.2.1 Perturbações às comunidades faunísticas 

As atividades de construção do loteamento irão acarretar em pelo menos dois tipos de 

perturbações a fauna: primeiro com a substituição da vegetação nativa para a implantação do 

lago e também pela instalação das estruturas civis necessárias para consolidação do 

empreendimento provocando o afugentamento da fauna existente na área diretamente 

afetada pelo empreendimento para áreas adjacentes.  

A primeira perturbação será de impacto direto na fauna, pois diminuirá possíveis áreas 

de abrigo, nidificação, alimentação e reprodução, bem como irá alterar a comunidade 

faunística do local com a substituição de espécies associadas a ambientes florestais por 

espécies associadas a ambientes abertos e sinantrópicos.  

A segunda tem relação com o início das atividades de construção, pois deverão 

aumentar significativamente os níveis de ruídos gerados pelo maquinário utilizado na obra, 

bem como o aumento de circulação de maquinário e pessoas nas áreas diretamente afetadas 
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pelo empreendimento, podendo aumentar o deslocamento da fauna (principalmente de 

mamíferos e aves) ocorrente nesta região para outros remanescentes florestais existentes 

próximos a área afetada.  

Esta perturbação terá um efeito negativo e lento nas comunidades faunísticas da 

região, pois com este deslocamento da fauna, as alterações previstas nos remanescentes 

florestais que estes animais afugentados procuraram abrigos, são: alteração da composição 

faunística do local e aumento da competição intraespecífica e interespecífica por recursos, 

como alimento, abrigo, sítios para reprodução e nidificação, aumento da possibilidade de 

introdução de doenças, alteração da taxa de natalidade, dentre outros.  

Além da questão ecológica desta perturbação, deve ser ressaltada também a questão 

da segurança dos colaboradores envolvidos com a instalação do empreendimento, bem como 

dos moradores da região, pois algumas espécies são potencialmente causadoras de 

acidentes (serpentes, aranhas e escorpiões) e poderão buscar estes recursos mencionados 

em epígrafe em áreas residenciais próximas. 

Com a análise do prognóstico obtido, esse impacto caracterizou-se como negativo, de 

forma direta e abrangência local, sendo a sua duração permanente e irreversível, de média 

magnitude e importância.  

8.1.2.2.2 Perda e degradação de habitat 

O habitat é um fator ecológico fundamental para a sobrevivência das espécies, 

provendo para as mesmas, locais de nidificação, sítios de alimentação e reprodução. Desta 

forma, a diminuição das áreas disponíveis por meio da supressão da vegetação ou 

substituição de áreas naturais por áreas construídas pode acarretar em alteração na 

composição das espécies animais presentes na área, em decorrência da diminuição dos 

recursos (ex: oferta de alimentos) e da disponibilidade de espaço para o desenvolvimento de 

alguma etapa do seu ciclo de vida. 

A perda de habitat é considerada a principal causa de declínio populacional em muitas 

espécies animais, em especial as aves de hábitos florestais e campestres. A supressão da 

vegetação, além da perda e fragmentação de habitat, pode provocar o início ou a aceleração 

de processos erosivos, que deverão alterar os sistemas de drenagem natural, impactando de 

forma indireta também a fauna associada ao meio aquático, tendo em vista a presença de 

corpos hídricos na área de estudo. 

O presente impacto deverá ocorrer na fase de implantação, sendo de natureza 

negativa, com manifestação direta. A probabilidade de ocorrência de alteração do uso do solo 

é certa, abrangendo a ADA, com duração permanente, podendo também resultar na 
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supressão de áreas naturais por obras civis do loteamento. A magnitude do impacto é alta e 

a importância é alta, sendo um impacto irreversível.  

Para a implantação do empreendimento haverá a instalação de um canteiro de obras, 

vias de acesso e áreas de empréstimo de material para composição de aterros e bota-fora. 

Tais processos podem causar a descaracterização do ambiente natural local, afetando 

diretamente as espécies da fauna. Alguns indivíduos podem vir a óbito soterrados, 

atropelados ou serão afugentados para outras áreas no decorrer das obras.  

8.1.2.2.3 Alterações das comunidades faunísticas  

Para a constituição do lago será necessário a supressão de vegetação ciliar para 

construção da barragem e também da vegetação que ficará submersa, atingindo 18,6144 ha 

de áreas florestais. Além disto, o lago irá alterar a dinâmica do fluxo hídrico, passando de 

lótico para lêntico. Desta forma, haverá modificações na composição de espécies, tendo em 

vista que estas deverão se adaptar a esta nova condição. 

A assembleia de peixes será alterada permanentemente devido a esta nova condição, 

prevalecendo espécies de ambientes lacustres. Caso ocorra, a introdução de espécies 

exóticas no lago é outro fator muito impactante a ictiofauna local. 

O presente impacto deverá ocorrer na fase de implantação, sendo de natureza 

negativa, com manifestação direta. A probabilidade de ocorrência de alteração é certa, 

abrangendo a ADA, com duração permanente, resultando na supressão de áreas naturais por 

obras civis. A magnitude do impacto é muito alta e a importância é muito alta, sendo um 

impacto irreversível.  

8.1.2.2.4 Atropelamento de animais silvestres 

Abaixo segue um descritivo deste impacto para cada grupo taxonômico:  

Herpetofauna - O aumento no trânsito de veículos nas vias locais em função da 

implantação e pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, poderá acarretar 

um acréscimo no índice de atropelamentos de indivíduos de anfíbios e répteis que 

eventualmente se encontrem em atividade nas estradas nestas áreas. A movimentação do 

solo realizada para a instalação de obras civis pode acarretar na morte de indivíduos deste 

grupo temático, principalmente de espécies de hábitos subterrâneos. 

Mastofauna – Com o aumento da movimentação de maquinários e veículos para 

instalação e pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, esta situação pode 

trazer um aumento do número de espécimes atropelados nas estradas da região. Sendo, 

portanto, o atropelamento de espécimes nas estradas um dos principais fatores de ameaça à 

manutenção da riqueza de espécies da comunidade mastofaunística. Como exemplo deste 
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impacto citam-se os grupos mais impactados por esta situação: mamíferos em geral, ex: tatu-

galinha (Dasypus novemcinctus) e cachorro-do-mato (Cerdocyon thous). 

Avifauna – Após alguns elementos da fauna silvestres terem sido atropelados por 

veículos em movimento ao longo das rodovias da região, algumas aves carnívoras geralmente 

as encontram durante suas atividades de forrageio e pousam sobre o asfalto para consumir o 

animal em decomposição. Neste momento, veículos em alta velocidade acabam atropelando 

estas aves que foram atraídas por animais já atropelados anteriormente. Dentre as aves que 

comumente são vistas às margens das rodovias, consumindo animais atropelados, as mais 

comuns são o carcará (Caracara plancus), o carrapateiro (Milvago chimachima) e o gavião-

carijó (Rupornis magnirostris).  

Por se tratar de uma área rural e possuir algumas áreas de mata ciliar onde os animais 

a utilizam como corredores de locomoção entre os pequenos fragmentos florestais 

distribuídos aleatoriamente na paisagem e serem importantes para a conservação e 

manutenção da fauna regional, deve-se ser tomada atenção especial em todas as estradas e 

acessos secundários utilizados para a execução da instalação do empreendimento e também 

a instalação de controladores de velocidade. Portanto, trata-se de um impacto temporário na 

fase de implantação, porém permanente na pós obtenção da licença, sendo o atropelamento 

de animais silvestres irreversível e de média magnitude e importância. 

8.1.2.2.5 Aumento do risco de acidentes com animais peçonhentos 

Com o início das obras haverá a supressão de áreas naturais, ocorrendo o 

deslocamento dos animais atingidos para outros locais. Esse fator, associado ao maior 

número de pessoas na área (funcionários da obra), poderá acarretar um maior número de 

encontros de espécies peçonhentas (especialmente serpentes das famílias Elapidae e 

Viperidae), aumentando a probabilidade de acidentes.  

A proximidade do loteamento com áreas de deposição de resíduos sólidos 

potencialmente fornecedoras de abrigo e alimentos (roedores) a diversas espécies de 

animais, pode ocasionar no aparecimento local de espécies peçonhentas, entre elas as 

serpentes venenosas, em especial serpentes dos gêneros Bothrops e Crotalus, responsáveis 

pela maior parte dos acidentes ofídicos no Brasil.  

Trata-se este, de um impacto negativo da fase de implantação, com abrangência local 

e forma direta. A temporalidade será imediata, devido a alteração repentina da circulação de 

pessoas e máquinas na área, com duração temporária e reversível, de magnitude média e 

pequena importância.  
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8.1.2.2.6 Caça a fauna silvestre 

A caça é um fator que tem contribuído para a extinção local de espécies e diminuição 

de populações mesmo em vastas áreas de mata contínua em todos os biomas do país. 

Corroborando com estas informações no Estado do Paraná são diversas as espécies que se 

encontram ameaçadas de extinção e correm o sério risco da extinção na natureza por conta 

deste tipo de ameaça. Como exemplos tem-se: a jacutinga (Pipile jacutinga), bugio-ruivo 

(Alouatta clamitans), gato-do-mato-pequeno (Leopardus gutullus) e veado-cambuta (Mazama 

nana). 

A caça é um problema cultural em todo o país e deve ser amplamente combatido por 

meio de ações de Educação Ambiental. Sabe-se que em diversas obras, os funcionários que 

permanecem durante longos períodos em ambientes naturais acabam por caçar animais 

silvestres seja por mera “diversão” ou com o objetivo de obter um item alternativo para a 

próxima refeição. Diversas espécies são apreciadas e fortemente perseguidas por estas 

pessoas, sendo reduzidas de maneira crescente até que sejam eliminadas da comunidade. 

Apesar das espécies da herpetofauna não apresentarem tendência cinegética, muitas 

delas, principalmente as serpentes, são comumente abatidas por preconceitos em relação à 

periculosidade atribuída a algumas espécies, ocasionando assim uma mortalidade 

indiscriminada, que pode causar um desequilíbrio ecológico e até mesmo prejuízos 

econômicos e problemas de saúde pública, como pela proliferação de roedores, que 

consomem grãos de lavouras e são potenciais vetores de doenças.  

Assim, é importante que os funcionários do empreendimento sejam orientados a não 

interagirem em nenhum sentido com a fauna local. Em último caso, deve ser acionado um 

profissional habilitado para determinado procedimento de manejo de algum espécime. Logo, 

trata-se esse, de um impacto negativo e direto, de duração temporária e reversível, com 

magnitude média e pequena importância. 

8.1.3 Meio Socioeconômico 

Este tópico tem o objetivo de caracterizar os impactos socioeconômicos identificados 

nas fases de planejamento, implantação e pós obtenção da licença de instalação do 

empreendimento imobiliário – Loteamento Maringá Sul. A identificação foi realizada através 

do cruzamento das informações de caracterização do empreendimento e os resultados do 

diagnóstico socioeconômico.  

A seguir, descrevem-se os impactos identificados para o meio socioeconômico. 
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8.1.3.1 Geração de emprego e renda 

O emprego e renda são temas que estão diretamente relacionados. O emprego reflete 

a relação entre o indivíduo e a organização em que uma atividade é realizada, pela qual 

aquele recebe uma renda, e cujos bens ou serviços são submetidos às transações no 

mercado favorecendo a dinâmica econômica como um todo. 

Durante o planejamento e implantação do empreendimento, serão necessários 

trabalhadores nos setores administrativos, departamento de compras, serviços de limpeza, 

montagem de equipamentos, eletricistas, operadores de máquinas, motoristas, serviços de 

segurança, meio ambiente, saúde e qualidade, entre outros na do ramo da construção civil e 

serviços técnicos especializados. 

Além dos empregos diretos, deverão ser criados postos de trabalhos indiretos em 

decorrência da necessidade da contratação de prestadores de serviços pelo empreendedor, 

para atividades como: serviços de alimentação, hospedagem, serviços da construção civil, 

entre outros. Essas demandas surgirão desde a fase de planejamento – com as pesquisas de 

campo para os estudos ambientais, por exemplo – até as obras de implantação do 

empreendimento. 

Esse impacto possui um caráter positivo, podendo ser potencializado a partir da 

aquisição dos insumos e matérias-primas de empresas locais, e contratação de trabalhadores 

do entorno. Durante a implantação do empreendimento a duração desse impacto será 

temporária, irreversível, de alta magnitude e importância. 

Contudo, a média populacional aumentará durante a fase de pós obtenção da licença 

de instalação, a qual demandará por insumos e serviços, tornando-o um impacto permanente 

e irreversível. 

8.1.3.2 Incremento da economia local 

Por meio da geração de empregos e renda, do recolhimento de impostos, da aquisição 

de bens e serviços de fornecedores locais, a qual deverá ser priorizada pelo empreendedor, 

haverá aumento no volume de capital monetário circulante, o que afetará positivamente a 

economia de Maringá e dos municípios limítrofes. Novos processos econômicos poderão 

existir, o que permitirá o aproveitamento de recursos locais e ocorrência de vantagens 

atrativas para outros empreendimentos. 

O incremento da economia local deverá ocorrer na fase também após a conclusão das 

obras, através da negociação dos lotes, por incorporadoras e particulares, e posterior 

construção e ocupação dos imóveis. 

A ocupação da região proporcionará a criação de diversos mercados, principalmente 

no setor terciário, como comércio e serviços ao consumidor final. A proposta de zoneamento 
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do empreendimento Loteamento Maringá Sul prevê comércios em diversas localidades do 

loteamento, o que estimula a fixação de empresas no local. O estabelecimento de empresas 

e residentes na ADA e a própria circulação de pessoas são elementos que geram 

oportunidades para atividades econômicas, assim como o adensamento populacional 

dinamiza a economia da região. 

Adicionalmente, na porção sul do empreendimento o zoneamento proposto destina 

uma porção territorial para atividades industriais. Esta área é adjacente à Cidade Industrial de 

Maringá. Sua localização, combinada aos demais elementos do empreendimento e ao 

planejamento estratégico do município de Maringá, poderá se tornar um atrativo à instalação 

de novas indústrias.  

Uma vez estabelecidos, estes empreendimentos industriais contribuirão para a criação 

de novos postos de trabalho, geração de renda e geração de receitas públicas municipais, 

contribuindo para o incremento dos níveis da atividade econômica da região. 

O impacto caracteriza-se por ser de natureza positiva, de probabilidade de ocorrência 

alta, acontecerá de forma temporária na fase de implantação, trazendo benefícios para a 

população e economia local. Após a instalação do empreendimento será um impacto 

permanente e de alta importância. 

8.1.3.3 Aquecimento do mercado imobiliário 

Em todas as etapas do empreendimento ocorrerá a alteração dos valores imobiliários 

das propriedades do entorno. Tendo em vista o empreendimento enquanto vetor de expansão 

urbana ordenada, e com consequente melhoria na infraestrutura pública, ocorrerá a 

valorização das propriedades da região. 

O aquecimento do mercado imobiliário é um impacto positivo, de natureza indireta, de 

probabilidade de ocorrência média, abrangência local e duração temporária e irreversível, 

uma vez que esses imóveis estarão inseridos dentro da lógica do mercado imobiliário de 

Maringá. 

8.1.3.4 Aumento da receita pública municipal 

A arrecadação de impostos do município de Maringá irá aumentar nas etapas de 

implantação e pós obtenção da Licença de Instalação do Loteamento Maringá Sul. O 

empreendimento demandará contratação de mão de obra de forma direta e indireta, 

aumentará a necessidade por bens e serviços e proporcionará a movimentação de 

mercadorias, transações imobiliárias, entre outros aspectos que dinamizam a economia e 

proporcionam incremento na arrecadação de tributos diretos e indiretos. 
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Os impostos que deverão contribuir diretamente para o aumento da receita pública 

municipal são: Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS, Imposto predial e territorial 

urbano - IPTU e o Imposto sobre transmissão de bens imóveis ou direitos reais sobre imóveis, 

em atos realizados entre vivos – ITBI. 

Incrementos diretos e indiretos da arrecadação do ISS são esperados em todas as 

etapas do projeto, já que o empreendimento proporcionará diferentes atividades econômicas 

sujeitas a esta tributação. Em um primeiro momento, o imposto deverá ser recolhido de forma 

direta pela prefeitura através da contratação de serviços pelas equipes técnicas envolvidas 

no empreendimento como um todo, como alojamento, por exemplo.  

Durante as obras de instalação do empreendimento, deverão ser contratadas 

empresas maringaenses da construção civil, aumentando a arrecadação do ISS. O mesmo 

ocorrerá na fase de pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, onde 

investidores locais e regionais deverão construir nos terrenos adquiridos, demandando uma 

série de serviços gerais e especializados. 

Atualmente a área do empreendimento é classificada como Zona Rural, contudo para 

que todas as etapas planejadas sejam concluídas, deverá alterar-se o zoneamento previsto 

no Plano Diretor. Ao modificar-se uma zona rural para zona urbana, a Prefeitura Municipal de 

Maringá deverá recolher o IPTU da grande quantidade de lotes urbanos e edificações que 

serão instaladas na área, após a obtenção do licenciamento ambienta, o que acarretará no 

aumento da arrecadação do imposto.  

A aquisição das propriedades e a futura venda dos lotes gerarão um aumento 

significativo do ITBI, durante a etapa de implantação e pós obtenção da Licença de Instalação 

do empreendimento. Com a consolidação desse vetor de expansão urbana, o mercado 

imobiliário deverá aquecer, ou seja, haverá uma maior arrecadação do ITBI através do 

aumento da compra e venda de imóveis. 

Salienta-se que, tanto para o IPTU quanto para o ITBI, não existe uma estimativa 

concreta de quanto e quando esse aumento ocorrerá, já que a construção e venda de cada 

edificação serão realizadas em temporalidades distintas. 

Com a implantação do empreendimento, existe a expectativa de que a frota de 

automóveis e caminhões aumente. Dessa forma, é esperado que a arrecadação do Imposto 

sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA se torne mais significativa e, 

consequentemente, o repasse estadual para o município também o seja (metade do valor do 

IPVA é destinado ao município de emplacamento do veículo).  

O mesmo é esperado para o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – Trabalho 

Assalariado - IRRF Trabalho, que deverá ser maior em virtude do incremento populacional ao 
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município de Maringá potencialmente causado pela atratividade do empreendimento às 

empresas. 

Indiretamente deverá ocorrer o aumento da transferência do Imposto sobre circulação 

de mercadorias e serviços - ICMS do Estado do Paraná para o Município de Maringá, uma 

vez que o empreendimento impactará não apenas na esfera local, mas também na esfera 

regional, visto a proximidade com municípios da região. A geração de ICMS possibilita a 

ampliação do valor recebido pelo município através de transferência intergovernamental pela 

cota-parte ICMS. 

Além destes mencionados, salientam-se também taxas decorrentes do exercício das 

atividades do poder de polícia do município e da utilização (efetiva ou potencial) dos serviços 

públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, como 

também a contribuição de melhoria (decorrente de obras públicas) e a contribuição para 

custeio dos serviços de iluminação pública - CIP. Portanto, ao mesmo tempo em que irá gerar 

demanda em equipamentos e serviços públicos, o empreendimento e seu conjunto de 

atividades estarão sujeitos à tributação, propiciando recursos para a ampliação da oferta de 

tais serviços públicos, possivelmente em uma proporção com maior valor agregado, dada a 

área de atuação do empreendimento. 

Adicionalmente, algumas contas relativas às transferências estaduais com 

indexadores na atividade econômica e contribuição municipal poderão sofrer variações 

positivas. 

O aumento das receitas públicas através dos impostos supracitados trata-se, portanto, 

de um impacto positivo que se estende do período de implantação ao de pós obtenção da 

Licença de Instalação do empreendimento e que deve alcançar outras esferas para além da 

municipal, considerando os encargos associados à mão de obra, materiais, equipamentos e 

produtos, bem como as diferentes esferas de tributação (municipal, estadual e federal). 

8.1.3.5 Interferência com Direitos Minerários 

Processos minerários em várias fases de legalização incidem ao longo do terreno do 

empreendimento, abrangendo todas as áreas de influência – ADA, AID e AII. O levantamento 

realizado junto ao sistema de controle de áreas SIGMINE, do DNPM-MME, revela a ocorrência 

de vinte e seis (26) poligonais contemplando as substâncias basalto (17) e água mineral (7), 

além de dois processos com dados não cadastrados. 

Considerando apenas as áreas de influência diretamente afetada (ADA) têm-se cinco 

processos minerários incidentes, todos para a substância basalto, provavelmente para 

produção de brita e outros materiais para uso na construção civil. Neste contexto, a extração 
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de basalto para brita utiliza explosivos para o desmonte, e representam assim o possível 

conflito de uso do solo, relativamente ao empreendimento em questão. 

Os processos mais significativos ficam ao centro e ao norte do empreendimento, 

representando uma área de 55,3309 ha que estão em fase de concessão de lavra. Neste 

caso, por se tratar de um loteamento previamente planejado, com edificações e construções 

ao longo de todo o terreno, os titulares dos processos minerários devem ser consultados para 

que se chegue a uma solução conjunta. 

É importante dizer que a maior poligonal dentro do terreno (nº 19, com 884,55 ha), 

obteve baixa do alvará publicada em 23/03/2019 por não apresentar o Relatório Final de 

Pesquisa. Deste modo, o processo continua ativo, porém vai para disponibilidade/leilão, não 

sendo no momento um impedimento para o andamento do empreendimento Loteamento 

Maringá Sul. 

Diante disso, classifica-se o impacto como negativo, direto, irreversível, de 

abrangência local e efeitos imediatos. 

8.1.3.6 Aumento do conhecimento científico sobre a região 

Para aprovação do desenvolvimento do empreendimento é preciso elaborar o 

diagnóstico ambiental da área afetada pelo projeto e a área que sofrerá influência. Para isso, 

deve-se estudar a situação ambiental local, considerando a interação e dinâmica de seus 

componentes, quer seja os elementos físicos e biológicos, quer seja os fatores socioculturais. 

A análise desses dados contribui para que sejam identificadas as fragilidades e os 

principais fatores que influenciam na qualidade ambiental, assim como, deve-se avaliar os 

potenciais e as vulnerabilidades sociais do município. 

Durante o planejamento são realizados importantes levantamentos e mapeamentos 

de dados sobre a região, contendo os aspectos geológicos, pedológicos, faunísticos, 

paleontológicos, antropológicos, sociológicos, arqueológicos, populacionais, entre outros. 

Esse conhecimento é essencial para órgãos públicos e privados, com intuito de criar 

políticas sociais, econômicas, culturais e ecológicas, que apresentem uma melhor distribuição 

das atividades produtivas e de proteção ao meio ambiente, com o objetivo de gerar melhor 

qualidade de vida para a população. 

Esse impacto pode ser considerado positivo, por aumentar a base de dados referentes 

à região do empreendimento. O conhecimento científico pode se estender por outras fases do 

estudo, sendo considerado com tempo médio. Os resultados obtidos são mantidos em bases 

de dados e podem ser consultados no futuro, sendo o impacto permanente e irreversível. 
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8.1.3.7 Alteração das formas de uso do solo e consolidação ordenada das áreas de 

expansão urbana 

Um problema histórico das cidades brasileiras é a ocupação urbana desordenada, o 

crescimento populacional conjuntamente com uma política de planejamento urbano escassa, 

favorece que áreas urbanas sejam ocupadas desordenadamente por pessoas de baixa renda 

e com alta vulnerabilidade social. 

A Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Brasil, 2001), norteia a política e o 

planejamento urbano através do Estatuto da Cidade, que estabeleceu diretrizes gerais da 

política e do planejamento urbano através da criação de instrumentos democráticos de 

desenvolvimento urbano. O principal instrumento da política de desenvolvimento urbano é o 

Plano Diretor Municipal, que tem o objetivo de orientar o uso e ocupação do solo urbano para 

que não ocorra áreas de expansão urbana desordenada. 

No Plano Diretor de Maringá (Maringá C. M., 2006) é estabelecido os 

macrozoneamentos, zoneamentos e setores do município. A área do empreendimento 

Loteamento Maringá Sul situa-se atualmente na Macrozona Rural, contudo, visto os projetos 

no entorno, salienta-se a intenção da Prefeitura Municipal de Maringá de realizar uma 

expansão urbana ordenada nessa Macrozona Rural. 

Conforme a Figura 1, a implantação e pós obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento Loteamento Maringá Sul consolidará a expansão urbana ao sul de Maringá, 

conectando a Cidade Industrial de Maringá ao restante do município. É válido ressaltar que 

existe a limitação da expansão urbana na porção norte do município, pois é nesta porção onde 

localiza-se a principal fonte fornecedora de água para o abastecimento de Maringá, que é o 

Rio Pirapó. 

Por se tratar de um empreendimento imobiliário inserido dentro de uma lógica de 

expansão urbana, a alteração das formas de uso do solo configura-se como um impacto 

positivo, de ocorrência certa, de natureza direta e de duração permanente. 

Entretanto, caso haja alteração do zoneamento das propriedades do entorno, esse 

impacto será negativo, pois poderá inviabilizar a produção agrícola dessas propriedades. 

Soma-se a este fato, a necessidade de negociação para aquisição das propriedades e/ou 

parte delas, que estão inseridas no projeto e que não são de posse do empreendedor, 

principalmente aquelas onde há residentes. 
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Figura 1. Mapa dos Vetores de Expansão Urbana de Maringá. 

Fonte: Def Projetos (2015). 

8.1.3.8 Aumento do fluxo de veículos 

Para o sistema viário, o prognóstico do principal impacto, que é o aumento do fluxo de 

veículos e de pedestres, além de ser analisada e qualificada, pode ser quantificada 

numericamente uma vez que se pode acrescentar aos volumes de tráfego aferidos na coleta 

primária de dados os volumes de tráfego estimados que possam vir a utilizar o novo 

empreendimento. 

Com isso, o aumento do fluxo de veículos será um impacto de natureza negativa e 

seus efeitos serão imediatos. Será irreversível e permanente na região de média importância, 

sendo necessário tomar medidas de segurança e infraestrutura. 

8.1.3.9 Geração de expectativas da população 

Durante a implantação do empreendimento terá o engendramento de expectativas nos 

moradores da AII e, principalmente, da AID. O entendimento da natureza da geração de 
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expectativas é, em si, um impacto negativo, no entanto, pontua-se que as expectativas 

compartilhadas pelos residentes da AID e da AII podem variar entre positivo e negativo. 

No que tange à AII, as expectativas expressas notadamente por gestores públicos são 

positivas e estão ligadas à geração de emprego/renda, a dinamização e aquecimento da 

economia local e ao aumento das receitas e arrecadação de impostos municipais, devido ao 

acréscimo da demanda por bens e serviços por parte de técnicos e trabalhadores provindos 

de outros municípios. 

Quanto às expectativas dos moradores da AID, essas são, em grande medida, 

negativas. Isso porque, esses munícipes residem em áreas limítrofes à ADA, e serão eles que 

terão contato direto com os canteiros de obras e abertura das vias de acesso ao 

empreendimento. 

Ressalta-se, no entanto, que parte das expectativas são anteriores aos aspectos 

construtivos sendo, notadamente, engendradas em função das atividades relacionadas aos 

trabalhos de campo necessários aos estudos prévios, nas áreas de socioeconomia, meio 

ambiente, engenharia e fundiário. Assim, o aumento no fluxo de pessoas e a movimentação 

de profissionais vinculados ao empreendimento, bem como os contatos estabelecidos com a 

população local pode gerar estranhamento e insegurança nos moradores. 

Levando todos esses fatores em consideração, e ponderando seus aspectos positivos, 

supracitados, entende-se que a geração de expectativas dos residentes é um impacto real de 

origem direta e natureza negativa, que ocorrerá, primordialmente, na fase de planejamento e 

início das obras do empreendimento.  

Salienta-se que, embora trate-se de um impacto negativo de abrangência local, o 

impacto será pouco significativo, incidindo de forma temporária e reversível, pois iniciará com 

a circulação de pessoas estranhas ao local e com as primeiras movimentações da obra de 

implantação do empreendimento, com a chegada de trabalhadores, veículos de grande porte, 

maquinários e equipamentos. 

8.1.3.10 Pressão pelo aumento na demanda por serviços públicos 

A construção e instalação de um loteamento podem ser compreendidas como 

respostas às demandas que surgem a partir de um ciclo exponencial de crescimento 

demográfico e econômico. Como consequência, é inevitável a pressão pelo aumento na 

demanda por serviços públicos no município de Maringá, principalmente nos equipamentos 

no entorno do empreendimento, nas etapas de implantação e pós obtenção da Licença de 

Instalação do empreendimento. Uma vez que, tanto a chegada de trabalhadores contratados 

e da população atraída por novas oportunidades de emprego, quanto dos futuros moradores, 

pressionará os equipamentos públicos. 
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Na fase de implantação haverá pressão pelo aumento na demanda por equipamentos 

comunitários, como saúde e educação, por parte dos trabalhadores contratados e seus 

respectivos familiares. As causas desse impacto estão relacionadas, primeiramente, à uma 

questão geográfica e logística, pois em caso de ocorrências ligadas às condições de saúde 

dos trabalhadores, caracterizados com acidentes com a mão de obra contratada, como 

também transmissão de doenças relacionadas à concentração de pessoas nas obras, a 

expectativa é a de que sejam encaminhados às unidades de saúde mais próximas. 

É válido ressaltar que a Diretora Municipal de Assistência e Promoção em Saúde, 

Andréia Medeiros Pires Maruiti, assinalou como um desafio da Saúde Pública Municipal a 

adequação dos serviços de saúde à crescente demanda, principalmente no que diz respeito 

à infraestrutura. 

Posteriormente, ressalta-se que a pressão pelo aumento na demanda pelos 

equipamentos comunitários ligados à educação, e eventualmente à saúde, ficará 

condicionado à contratação de mão de obra externa, isso quer dizer, trabalhadores que não 

residiam em Maringá, mas que migram com sua família em função do trabalho no 

empreendimento. 

A expectativa de diminuição na demanda por esses equipamentos com o fim das obras 

de implantação do empreendimento tende a não se confirmar, pois a etapa seguinte, de pós 

obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, pressupõe-se a construção de 

imóveis nos lotes do empreendimento e, posterior a ela, a instalação de um contingente 

populacional considerável. Assim, ocorrerá a manutenção e, possivelmente, o aumento na 

demanda relacionada à saúde e educação. 

Faz-se necessário pontuar que o acréscimo populacional incidirá sobre algumas 

problemáticas que o Município já enfrenta potencialmente agravando-as. Segundo informação 

cedida pelo Gerente de Projetos Escolares da Secretaria de Educação do Município de 

Maringá, Leandro Cobre Sanchez, por exemplo, haveria um déficit de vagas no ensino infantil, 

com fila de espera para as séries iniciais do ensino infantil e principalmente, em creches em 

função da falta de estrutura em algumas regiões e em outras falta de funcionários tanto 

administrativos, como professores e pedagogos. 

De acordo com o projeto do empreendimento (Def, 2016), estima-se um contingente 

populacional de 90.493 habitantes na fase de pós obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento e uma população flutuante estimada em 29.279. A vinda e instalação desse 

contingente populacional também refletirá, podendo acarretar em sobrecarga, nos 

equipamentos urbanos e infraestrutura básica, como no sistema de coleta de resíduos 

domésticos, no sistema de abastecimento de água e saneamento básico, no sistema de 

transporte público, na manutenção e limpeza das vias. A não adequação desses serviços à 
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nova demanda, principalmente no que concerne à infraestrutura, significará a queda na 

qualidade do serviço. 

Em consulta a viabilidade técnica do serviço de distribuição de energia elétrica, a Copel 

se posicionou mediante protocolo 01.201752454716666 de 16 de setembro de 2017 (COPEL, 

2017) que há viabilidade para a distribuição de energia elétrica. Já em relação ao 

abastecimento de água e saneamento básico, a Sanepar informou através do parecer técnico 

nº 306/2017 (SANEPAR, 2017) que não há viabilidade para estes serviços pois a área está 

localizada fora do perímetro urbano do município, pois o atendimento da Sanepar se dá 

apenas no perímetro urbano, de acordo com o Plano Diretor do Município de Maringá. 

A pressão pelo aumento na demanda por serviços públicos impactará nas finanças 

públicas municipais, através do aumento dos gastos públicos em saúde e educação, 

principalmente na fase de pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, pois 

haverá a demanda de construção e funcionamento de equipamentos públicos na área do 

empreendimento. 

Tendo em vista o aumento na demanda por serviços públicos, o empreendimento 

Loteamento Maringá Sul prevê a construção da infraestrutura urbana básica1 necessária para 

a implantação do loteamento. Soma-se a este fato a doação de áreas para uso institucional 

de 173.120,01 m², a destinação de 602.595,73 m² para o sistema viário e praças públicas e 

370.805,39 m² de área verde livre, que representam respectivamente 5,0%, 17,5% e 10,7% 

da área total do empreendimento. 

Salienta-se que a operação e manutenção destes serviços ficarão sob 

responsabilidade dos órgãos e instituições competentes. 

Isso posto, a pressão pelo aumento na demanda por serviços públicos é um impacto 

de efeito nulo, pois está previsto a doação de áreas para os equipamentos comunitários e 

urbanos, áreas de interesse público e espaços livre de uso público conforme Lei municipal 

que regula o parcelamento do solo no município de Maringá (Maringá, 2011). 

8.1.3.11 Alteração na qualidade de vida por mudanças no cotidiano 

O processo de implantação de um empreendimento imobiliário pode ocasionar a 

queda na qualidade de vida e no cotidiano da população do entorno devido a diversos fatores. 

Na fase de implementação pode-se identificar as seguintes causas e seus potenciais 

efeitos: i) o aumento da circulação de veículos que acarreta no aumento no risco de acidentes 

e na lentidão do tráfego; ii) aumento do tráfego e o uso de maquinários, acarretará no aumento 

 
1 Entende-se como infraestrutura básica o escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 

esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 

circulação, conforme o Estatuto da Cidade (Brasil, 2001). 



 
 

 

Volume II - Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                          39/137 
Loteamento Maringá Sul 

 

das vibrações e ruídos de forma temporária, provocando um incômodo ao bem-estar e à 

tranquilidade da população local; iii) a geração de poeiras, por meio do material particulado, 

gases e fumaça, causará poluição atmosférica, e consequente alteração da qualidade do ar, 

o que pode levar a danos à saúde da população local, como doenças respiratórias, e; iv) a 

produção de detritos (orgânicos, recicláveis, químicos e efluentes sanitários) que, se 

acumulados em locais inadequados, contribuem para a possível proliferação de vetores de 

doenças e para a poluição de águas superficiais e subterrâneas da região. 

As causas e consequências listadas acima compreendem um impacto de natureza 

direta e efeito negativo, de caráter temporário e reversível com abrangência principalmente à 

população residente no entorno da área do empreendimento, durante a fase de implantação. 

Faz-se necessário notar ainda, a possibilidade de cumulatividade entre o aumento na 

demanda por serviços públicos no município, e mais especificamente no entorno do 

empreendimento, e a alteração na qualidade de vida e no cotidiano dos moradores. Isso 

porque, o aumento de demanda e a possível sobrecarga dos serviços públicos trará como 

efeito imediato a queda na qualidade de vida desses moradores, sentida na dificuldade de 

acesso aos serviços de saúde e educação, notadamente. 

Assim sendo, o aumento na demanda por serviços públicos como causa da alteração 

a qualidade de vida dos moradores representa um impacto que ocorrerá nas fases de 

implantação e pós-licença de instalação, de natureza direta, produzindo um efeito negativo. 

No entanto, a despeito da probabilidade certa, é válido ressaltar o caráter reversível e 

temporário dessa cumulatividade, todavia condicionado ao incremento nos investimentos na 

infraestrutura pública municipal. 

8.1.3.12 Aumento na disponibilidade de moradias 

Haverá o aumento na disponibilidade de moradias, pois trata-se da implantação de 

um loteamento com as mais diversas finalidades (comércio, serviço, habitação). Logo, trata-

se de um impacto positivo, visto o crescimento populacional ocorrente nos últimos anos e a 

demanda por moradias, de abrangência local, forma direta e temporalidade imediata. Devido 

a alteração de um ambiente rural para um ambiente urbano, a duração desse impacto é 

permanente e irreversível, de alta magnitude e importância. 

8.1.3.13 Alteração na qualidade de vida pelo aumento da oferta de equipamentos 

comunitários 

O projeto do empreendimento Loteamento Maringá Sul prevê áreas verdes livres para 

o uso público que somam uma área total de 370.805,39 m², com destaque para o parque com 

lago na parte norte do empreendimento, conforme Figura 2. 
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Figura 2. Projeto do empreendimento Loteamento Maringá Sul. 

Fonte: Def Projetos (2015). 

 

Ao todo estão previstos três parques, um na porção sul, um na porção central e outro 

na porção norte do empreendimento, estes dois últimos nomeados de Parque Ecológico e 

Parque da Cidade, respectivamente. Estão previstos também dois eixos verdes para proteção 

dos Córregos Borba Gato e Corvo rei. Os parques e os eixos verdes são apresentados na 

Figura 3. 
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Figura 3. Parques e eixos verdes previsto no projeto do empreendimento.  

Fonte: Def Projetos (2015). 

 
 

Após a emissão de licença de instalação do empreendimento os parques poderão ser 

utilizados para o público em geral, servindo para atividades recreativas a céu aberto. Avalia-

se que o Parque da Cidade será um importante ponto turístico de Maringá, principalmente 

pela implantação do lago, que deverá receber a visita de turistas e da população residente de 

Maringá. 

O projeto também prevê a implantação de praças públicas e do sistema viário, 

incluindo ciclovias, que ao todo ocuparão uma área de 602.595,73 m² e de áreas destinadas 

ao uso institucional (público) que somam um total de 173.120,01 m². 

A alteração na qualidade de vida pelo aumento da oferta de equipamentos 

comunitários é um impacto positivo, de natureza direta, que acontecerá após a aquisição de 

licença de instalação, de ocorrência certa, irreversível e de duração permanente. 
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9 ANÁLISE DOS IMPACTOS 

Na elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA), fica bem evidenciado que as decisões básicas são tomadas, 

através da Avaliação dos Impactos Ambientais (AIA) que um dado empreendimento pode 

produzir nos ecossistemas. Na verdade, a AIA é um instrumento de planejamento 

imprescindível para incrementar o desenvolvimento tão necessário à nação, garantindo a 

preservação do meio ambiente mantendo ou mesmo melhorando a qualidade de vida.  

Somente a AIA é capaz de qualificar e também quantificar através das escalas 

arbitrárias convenientemente definidas, os impactos positivos e negativos que caracterizam 

um dado empreendimento.  

De exposto, pode-se concluir que a AIA está intimamente ligada ao conhecimento das 

alterações do meio físico, biótico e antrópico, mas não de forma independente, muito pelo 

contrário, estes atributos estão intimamente inter-relacionados, e justamente por isso a AIA 

exige uma equipe multidisciplinar. 

A forma deste inter-relacionamento pode ser estabelecida, considerando-se a área de 

influência de um dado empreendimento como sendo um sistema termodinâmico, de modo a 

se enunciar as seguintes assertivas: 

 Não havendo alteração no meio físico, não haverá alteração no meio biótico, uma 

vez que as qualidades do ar, água e solo não foram afetadas, mantendo-se, portanto, 

o sistema estável do ponto de vista termodinâmico. 

 Não havendo desequilíbrio na biota, não haverá qualquer alteração no meio 

antrópico.  
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9.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A análise das interferências ambientais decorrentes da implantação do Loteamento 

Maringá Sul, nas diferentes fases do empreendimento, foi realizada pelo método das Matrizes 

de Interação, que possibilita identificar e classificar os impactos, através dos resultados 

obtidos com o cruzamento entre as atividades de engenharia e os fatores ambientais 

caracterizados para os meios a sofrerem modificações. 

A primeira etapa dos trabalhos compreendeu a elaboração de uma listagem preliminar 

dos impactos, gerada a partir das informações gerais sobre o projeto de engenharia e do 

diagnóstico ambiental realizado nas áreas de influência do empreendimento. 

Na sequência dos procedimentos metodológicos, os impactos integrantes da listagem 

preliminar foram avaliados conforme os seguintes parâmetros de classificação: 

 Quanto à natureza: indica os efeitos negativos ou positivos sobre os 

componentes ambientais; 

 Quanto à forma: mostra como se manifesta o impacto, ou seja, se é direto (DIR), 

decorrente de uma ação do empreendimento, ou se é indireto (IND), resultado de um 

ou mais impactos gerados direta e indiretamente. 

 Quanto à duração: relativo ao caráter permanente ou temporário do impacto, 

conforme o período de manifestação após o término da atividade; 

 Quanto à temporalidade: variando de imediato a curto ou médio prazo, indica o 

espaço de tempo entre a execução da atividade causadora do impacto e a 

manifestação dos efeitos sobre o meio ambiente; 

 Quanto à reversibilidade: indica a capacidade de cessação dos efeitos, caso 

sejam implementadas medidas minimizadoras; 

 Quanto à abrangência: esclarece a área da alteração, podendo ter influência 

local ou regional; 

 Quanto à magnitude: refere-se à quantificação superficial, volumétrica ou 

populacional da interferência, atribuindo-se nível baixo, médio ou alto; 

 Quanto à importância: fornece a qualidade do impacto, que varia entre pequena, 

média ou grande, conforme a magnitude da alteração a ser imposta; e, 

 Quanto à significância: é classificada em quatro graus, de acordo com a 

combinação dos níveis de magnitude, importância, duração e reversibilidade. 

Objetivando a hierarquização dos impactos ambientais, atribui-se valores aos 

parâmetros classificatórios, cujo produto resulta nos conceitos individuais de significância. 

As tabelas abaixo demonstram os valores atribuídos aos parâmetros de classificação 

e significância: 
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VALORAÇÃO DOS PARÂMETROS 

Parâmetros Classificação e Pontuação 

Magnitude baixa = 1 média = 2 alta = 3 

Importância pequena = 1 média = 2 grande = 3 

Duração temporário = 1 permanente = 2 

Reversibilidade reversível = 1 irreversível = 2 

 
 

SIGNIFICÂNCIA DOS IMPACTOS 

PRODUTOS SIGNIFICÂNCIA 

1 a 4 fraca 

6, 8, 9 ou 12 moderada 

16 ou 18 forte 

24 ou 36 muito forte 

 
 

Concluída a classificação e a análise da significância dos impactos ambientais nas 

áreas de influência do empreendimento, procedeu-se ao estabelecimento das medidas 

mitigadoras.  

Evidentemente, para a potencialização das interferências de natureza positiva foram 

propostas medidas otimizadoras. Por outro lado, os impactos negativos geraram a formulação 

de medidas preventivas, corretivas e/ou compensatórias.   
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9.2 LISTAGEM PRELIMINAR DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A representação numérica ora atribuída aos impactos ambientais foi, igualmente, 

adotada para identificá-los em todos os procedimentos da avaliação. Portanto, necessita-se 

utilizar esta listagem para a análise da matriz de interação, dos quadros de classificação e 

hierarquização, que constituem os 3 itens subsequentes.  

 
Tabela 1. Listagem preliminar dos impactos ambientais para a área do empreendimento. 

Componentes 
Ambientais 

Identificação Impactos Ambientais 

M
E

IO
 F

ÍS
IC

O
 

Água 
1 Alteração na Qualidade Hídrica Superficial 

2 Alteração na Qualidade Hídrica Subterrânea 

Solos 

3 Suscetibilidade à erosão 

4 Perdas de Solo 

5 Alteração na Qualidade do Solo 

6 Compactação do Solo 

7 Alteração na permeabilidade do solo 

8 Descaracterização Paisagística e Visual 

Ar e 
Ruído 

9 Aumento da Emissão de Poluentes Atmosféricos e de Ruído 

Resíduos 
10 Geração de resíduos sólidos 

11 Geração de efluentes líquidos 

M
E

IO
 B

IÓ
T

IC
O

 

Flora 12 Supressão da Cobertura Vegetal 

Fauna 

13 Perturbações às comunidades faunísticas 

14 Perda e degradação de habitat 

15 Alterações das comunidades faunísticas  

16 Atropelamento de animais silvestres 

17 Aumento do risco de acidentes com animais peçonhentos 

18 Caça a fauna silvestre 

M
E

IO
 S

O
C

IO
E

C
O

N
Ô

M
IC

O
 

Economia 

19 Geração de emprego e renda 

20 Incremento da economia local 

21 Aquecimento do mercado imobiliário 

22 Aumento da receita pública municipal 

23 Interferência nos direitos minerários 

Social 

24 Aumento do conhecimento científico sobre a região 

25 Alteração das formas de uso do solo  

26 Consolidação ordenada das áreas de expansão urbana 

27 Intensificação de tráfego de veículos 

28 Geração de expectativas da população 

29 Pressão pelo aumento na demanda por serviços públicos 

30 Alteração na qualidade de vida por mudanças no cotidiano 

31 Disponibilidade de moradias 

32 
Alteração na qualidade de vida pelo aumento da oferta de equipamentos 
comunitários 
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9.3 PASSIVOS AMBIENTAIS 

A análise ambiental da implantação de empreendimentos imobiliários deve focar dois 

contextos interdependentes: o contexto macrorregional, que diz respeito ao processo de 

ocupação urbana estabelecido pelas políticas públicas de uma determinada região, e o 

contexto local, que possibilita a análise das interferências do empreendimento com o ambiente 

onde estará inserido e sua vizinhança. 

No contexto macrorregional, o Loteamento Maringá Sul está adequado aos 

instrumentos de planejamento de ocupação urbana definidos pela Prefeitura Municipal de 

Maringá, aplicando o zoneamento idealizado no Plano Diretor, conforme dito anteriormente, 

que o perímetro urbano do Município será expandido para o Sul, previsto no texto original do 

Plano Diretor, em 2006. 

No contexto local, o empreendimento estabelece políticas diferenciadas de ocupação 

do espaço que resultarão em benefícios para todo o município. A preservação de espaços 

com vegetação, como a criação dos três Unidades de Conservação, resulta em reconstituição 

de corredores naturais de acesso à fauna e a dinamização da economia (através da geração 

de emprego e renda), comércio e serviços e implantação de serviços públicos (postos de 

saúde, escolas, bibliotecas, entre outros). Estes são alguns fatores que contribuirão para a 

melhoria da qualidade de vida da população local. 

Não há elementos que indiquem mudanças significativas com relação a recuperação 

ambiental caso o empreendimento não seja implantado, pois a área continuará a ser utilizada 

para agricultura. 

A médio prazo deve ocorrer uma pressão urbana, pois o município não tem para onde 

expandir além da região sul e, de acordo com o art. 15 do Plano Diretor, será construído o 

“Contorno Sul” além da implantação da zona industrial no seu entorno. 

Em síntese, a região sem o empreendimento não apresenta perspectiva de melhoria 

ambiental e, dependendo da destinação que for dada à área, poderá ser convivido com o risco 

de ocupação desordenada e também com o aumento da degradação do solo e supressão da 

vegetação na ADA e AID. 

As interferências ambientais negativas prognosticadas para a implantação do 

Loteamento Maringá Sul já estão presentes no local, como por exemplo: a descaracterização 

paisagística e visual, alteração do uso e ocupação do solo,  supressão da cobertura vegetal 

e, na medida que ocorrem, não incorporam medidas de controle capazes de frear o processo 

de degradação ambiental que as acompanham. 

Nesse sentido, mesmo com seus impactos negativos, o empreendimento oferece 

melhores perspectivas para a região. Por mais que a maioria dos impactos sejam negativos, 



 
 

 

Volume II - Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                          47/137 
Loteamento Maringá Sul 

 

estes admitem mitigação ou compensação adequada, como por exemplo a supressão vegetal, 

que será compensada com a criação dos parques, onde há áreas a serem recuperadas 

através do Projeto Paisagístico.  
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9.4 MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Legenda: Positivo Negativo

Fraco

Moderado

Forte

Muito Forte
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Legenda: Positivo Negativo

Fraco

Moderado

Forte

Muito Forte



 
 

 

Volume II - Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                                                                                                                                              50/137 
Loteamento Maringá Sul 

 
 

9.5 MATRIZ DE HIERARQUIZAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Legenda: Positivo Negativo

Fraco

Moderado

Forte

Muito Forte
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Legenda: Positivo Negativo

Fraco

Moderado

Forte

Muito Forte
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9.6 RESULTADOS DA ANÁLISE DOS IMPACTOS 

A hierarquização dos impactos, quanto a sua significância, demonstra os níveis de 

preocupação e rigidez que devem ser destinados a cada uma das interferências negativas e 

o grau de otimização dos impactos positivos.  

Fase Impacto Valoração 

 Implantação 
Positivo 155 

Negativo 253 

Pós Licença de 
Implantação 

Positivo 164 

Negativo 106 

Os resultados da análise dos impactos ambientais apontam a fase de implantação do 

empreendimento como geradora de maior número de impactos ambientais de natureza 

negativa.  

Para o meio físico, o impacto que mais se destaca é a descaracterização paisagística.  

Para o meio biótico, a flora sofrerá fraco impacto com a implantação do 

empreendimento e a fauna terá significância fraca a muito forte para os impactos a ela 

relacionados. Os impactos que mais atingem a fauna são com relação a perda e degradação 

do habitat e alterações da comunidade faunística pela ocorrência da supressão vegetal local.  

Em contrapartida, a implantação de Unidades de Conservação (serão três), colaborará 

positivamente para a fauna, com a formação de corredores ecológicos na região. 

Para o meio socioeconômico, o impacto é positivo pois haverá o aumento do 

conhecimento científico sobre a região, alteração das formas de uso do solo e consolidação 

ordenada das áreas de expansão urbana, disponibilidade de moradias e alteração na 

qualidade de vida pelo aumento da oferta de equipamentos comunitários, esses impactos têm 

significância muito forte. De forma negativa, quanto aos impactos no meio socioeconômico, 

destacam-se a intensificação do tráfego dos veículos e pressão pelo aumento na demanda 

dos serviços públicos. 
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10 MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

10.1 MEIO FÍSICO 

10.1.1 Interferência com Direitos Minerários 

Como medidas mitigadoras para a interferência com direitos minerários recomendam-

se tratativas com titulares de direitos minerários para solução conjunta e a análise criteriosa 

das normas legais que tratam do tema urbanização x mineração. 

10.1.2 Geração de Resíduos Sólidos 

Como medidas recomenda-se: 

• Remoção periódica dos detritos gerados pela obra e pelos trabalhadores, bem como 

o encaminhamento e destinação ao sistema de coleta do município; 

• A disposição de todos os resíduos sólidos deverá atender à legislação vigente, 

destinando cada um da maneira mais adequada possível, quer seja recuperação, 

reciclagem, reutilização, coprocessamento ou aterros sanitários; 

• Elaboração Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS; 

• Elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC. 

10.1.3 Geração de Efluentes Líquidos 

Algumas medidas são recomendadas para o controle do impacto: 

• Implantação de Estação de Tratamento de Efluente e posterior lançamento ao corpo 

hídrico local, dentro dos parâmetros permitidos pela legislação vigente - efluente 

doméstico e sanitário; 

• Bacias de sedimentação e lançamento no corpo hídrico local - sistema de drenagem e 

controle de cheias;  

• Deverá ser implementado um programa de caracterização e monitoramento da água, 

com a finalidade de acompanhar a ocorrência dos fenômenos de alterações na 

qualidade da água, subsidiando eventuais medidas caso a situação se torne crítica; 

• Atendimento a normas técnicas de implantação a todos os sistemas de tratamento. 
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10.1.4 Alteração Temporária da Qualidade do Ar 

10.1.4.1 Aumento da Emissão de Poluentes Atmosféricos e de Ruído na Etapa de 

Implantação 

Procurando reduzir as emissões de poluentes e de ruído pelas atividades relacionadas 

à construção e pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, recomenda-se: 

• Evitar excessiva circulação de veículos em áreas não pavimentadas durante a fase de 

construção do empreendimento; 

• Durante as obras, evitar o uso de caminhões e máquinas com motores desregulados, 

promovendo a adequada manutenção e garantindo boas condições de uso; 

• Monitorar as emissões de fumaça preta de veículos e máquinas que estarão atuando 

na obra; 

• Realizar monitoramento da presença de material particulado caso haja reclamações 

de vizinhos ou usuários ou caso seja identificado necessidade pelo sistema de gestão 

ambiental da obra; 

• Observar a condição das áreas não pavimentadas e realizar aspersão com água 

sempre que houver necessidade, principalmente em períodos prolongados de 

estiagem ou baixa umidade relativa do ar; 

• Evitar a realização de atividades de implantação no período noturno, se possível. 

10.1.4.2 Aumento da Emissão de Poluentes Atmosféricos e de Ruído na Etapa de 

pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento 

Como as emissões na etapa de pós obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento são principalmente veiculares, a redução do impacto depende da tecnologia 

automotiva e qualidade dos combustíveis - questões que estão fora da responsabilidade 

individual do usuário ou do futuro empreendimento.  

Ainda que os impactos das emissões veiculares sejam de baixa magnitude, como 

recomendação, o empreendimento pode, em fase posterior a obtenção da Licença de 

Instalação, evitar problemas pontuais de circulação interna, nos estacionamentos e na 

portaria, além de promover bons acessos rodoviários evitando filas e congestionamentos 

externos, para que os veículos não fiquem com seus motores ligados com fluxo lento ou 

parados, diminuindo assim as emissões. 
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10.1.5 Alteração na Qualidade Hídrica Superficial 

Como medidas mitigadoras deverão ser realizadas: práticas de movimentação 

previamente planejadas para evitar e/ou minimizar o carreamento de sedimentos pelas águas 

pluviais; implantação de sistema de proteção das áreas decapeadas e de drenagem; 

construção de bacias de decantação/retenção de material particulado; programa de 

Monitoramento da Qualidade Hídrica Superficial. 

10.1.6 Alteração na Qualidade Hídrica Subterrânea 

Como medidas mitigadoras são indicadas a implantação das seguintes medidas: 

• Implantação de sistema de proteção das áreas decapeadas.  

• Implantação de programa de gerenciamento de resíduos sólidos. 

•  Estabelecer mecanismos de gerenciamento e tratamento de resíduos sólidos, sendo 

que a disposição de todos os resíduos deverá atender à legislação vigente, destinando 

cada um da maneira mais adequada possível, quer seja recuperação, reciclagem, 

reutilização, coprocessamento ou aterros sanitários.  

• Remoção periódica dos detritos gerados pela obra e pelos trabalhadores das 

instalações do canteiro, com remoção do lixo para locais específicos.  

• Desenvolver ações de educação ambiental junto aos trabalhadores.  

• Programa de Monitoramento da Qualidade Hídrica Subterrânea considerando as 

nascentes e poços tubulares existentes, e poços de monitoramento a serem 

implantados. 

10.1.7 Suscetibilidade à Erosão Devido a Mobilização do Solo 

O projeto de terraplenagem deverá ser elaborado de acordo com as características 

físicas dos materiais afetados e também em épocas de chuvas escassas. Rápida revegetação 

das áreas decapeadas e não mais utilizadas, evitando exposição do solo e topo rochoso, 

compactar os solos nos serviços de aterramento dos lotes, evitando assim, prováveis erosões. 

10.1.8 Perdas de Solo 

Como medida mitigadora deverá ser realizado o acondicionamento do solo superficial 

removido para utilização nos futuros trabalhos de recuperação, em local protegido para evitar 

seu transporte pelo vento e não deixar o solo exposto por um intervalo superior a 3 meses. 

Separar solo orgânico de solo mineral, para seu reaproveitamento no recobrimento de taludes, 

jardins e lotes e evitar grandes movimentações de terra na ocupação dos lotes. 
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10.1.9 Alterações na Qualidade do Solo 

Na implantação do empreendimento poderão ocorrer lançamentos/vazamentos 

acidentais ou propositais de resíduos da obra e produtos químicos e/ou orgânicos (esgotos e 

lixo) sobre o solo, podendo acarretar algum dano para a atividade agrícola, dificultando a 

mecanização ou afetando curvas de nível. A exemplo da qualidade hídrica, a ação 

potencialmente geradora deste impacto está relacionada à movimentação de pessoal, 

máquinas, caminhões, equipamentos no terreno, porém, como a ação se dará pontos 

específicos ao longo do trecho, não são considerados como significativos.  

Como mencionado, a geração de lixo também pode atrair fauna sinantrópica e mesmo 

silvestre em busca de alimento, os quais podem espalhar restos de resíduos, sendo que o 

controle e a manutenção das frentes de trabalho devem ser observados, até mesmo para 

atendimento à legislação trabalhista e de segurança e higiene. 

Portanto, para a implantação do empreendimento deverão ser adotadas as seguintes 

medidas: sistema adequado de coleta e armazenamento de resíduos orgânicos; sistema de 

esgotamento sanitário eficiente, principalmente disposição adequada dos sólidos e tratamento 

dos efluentes; implantação de sistema de proteção das áreas decapeadas e sistema de 

drenagem. 

10.1.10 Descaracterização Paisagística e Visual 

Como medidas mitigadoras deverão ser realizadas: implantação e manutenção de 

áreas verdes livres e Unidades de Conservação; preservação e enriquecimento das áreas de 

preservação permanente (APPs). 

10.2 MEIO BIÓTICO 

10.2.1 Medidas para vegetação e áreas protegidas 

A minimização dos impactos sobre a flora e áreas protegidas, como Áreas de APP e 

Reserva Legal, inicia-se durante a fase de planejamento, com a definição dos pontos onde 

serão instaladas as estruturas do loteamento. Deve ser dada preferência para instalação das 

estruturas em áreas já antropizadas (com atividades agrossilvipastoris) e a utilização dos 

acessos já disponíveis. Essa medida além de minimizar o impacto sobre a flora, também visa 

à manutenção de áreas naturais junto ao empreendimento, para que haja a incursão natural 

da fauna afetada para esses locais.  

O impacto da implantação e pós obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento sobre a fauna é evidente, demandando medidas para reduzir o quanto 

possível esses impactos. Na fase de implantação, uma medida essencial é a inclusão de 
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atividades de orientação e inclusão de temas sobre a importância e conservação da fauna na 

manutenção dos ecossistemas no Programa de Educação Ambiental para os trabalhadores 

da obra. Além disso, os programas de Resgate de Fauna e Monitoramento e da Conservação 

da Fauna, visam mitigar e monitorar o impacto do empreendimento sobre a comunidade 

faunística. 

10.2.2 Estruturas que facilitem o fluxo da fauna 

A construção de muros e cercas, ao longo do loteamento pode contemplar ações que 

auxiliem na passagem da fauna. Cercas com arames lisos, estruturas de drenagem de água 

pluvial mais robustas e a não utilização de muros de vidro transparente são exemplos de 

ações que auxiliam a passagem de espécies da fauna, além de diminuir os danos com 

possíveis impactos principalmente sobre a avifauna.  

10.3 MEIO SOCIOECONÔMICO 

10.3.1 Geração de emprego e renda 

Anteriormente a fase de implantação é preciso realizar ações de comunicação e 

divulgação no que se refere à contratação da mão de obra através do Programa de Incremento 

da Economia. A população residente deve ser informada sobre o contingente de trabalhadores 

a ser alocada nesta fase, com o objetivo de evitar a criação de expectativas para a população 

local e regional. 

É necessário priorizar a contratação e capacitação de mão de obra local dos 

trabalhadores na fase de implantação do empreendimento, a fim de evitar alterações no 

quadro demográfico e contribuir na melhoria da qualidade de vida da população já residente. 

Nas funções em que existe a falta de qualificação da mão de obra no local, pode- se 

incentivar a realização de projetos de capacitação e qualificação dos trabalhadores. O 

treinamento permite que o trabalhador procure empregos mais qualificados e, por 

consequência, com melhor remuneração. 

10.3.2 Incremento na economia local 

Para que ocorra a potencialização do incremento na economia local, algumas medidas 

deverão ser realizadas pelo empreendedor através do Programa de Incremento da Economia. 

A contratação de mão de obra local deverá ser priorizada, como também a contratação de 

prestadores de serviços. 

A contratação de mão de obra local potencializará o incremento na economia local, 

pois o consumo desta mão de obra, tende a ocorrer no município onde localiza-se o 
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empreendimento, estimulando a economia local e promovendo o desenvolvimento de 

negócios. É preciso atentar também para a contratação de mão de obra nos municípios 

inseridos na AII. 

Deve-se dar prioridade para a contratação de prestadores de serviços locais e para a 

compra de insumos, materiais e equipamentos de empresas locais, para que haja um maior 

estímulo à economia local. Contudo, caso determinado serviço ou insumo específico não seja 

encontrado localmente, pode-se contratar empresas que não estejam localizadas no 

município do empreendimento. 

A contratação de mão de obra local, a contratação de prestadores de serviços locais 

e a compra de insumos no mercado local, deverá contribuir também para a arrecadação 

municipal, aumentando as receitas fiscais públicas e possibilitando o aumento dos 

investimentos públicos em saúde, educação e outros serviços. 

O Programa de Incremento da Economia também deverá confeccionar e distribuir 

materiais referentes ao empreendimento e os seus impactos na dinâmica econômica local e 

no mercado imobiliário, principalmente para a população residente no entorno do 

empreendimento, com o intuito de subsidiá-los com informações das mudanças que ocorrerão 

com a implantação do empreendimento Loteamento Maringá Sul. 

10.3.3 Aumento da receita pública municipal 

Na fase de pós obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, o 

empreendedor deverá priorizar a contratação de mão de obra local através do Programa de 

Incremento da Economia. Deve-se priorizar também a contratação de prestadores de serviços 

locais e a aquisição de materiais de produtores locais, promovendo o aquecimento da 

economia de Maringá. 

Estas medidas deverão aumentar a receita pública municipal através da arrecadação 

do ISS e do IPTU, e indiretamente por meio do ICMS. Na fase de pós obtenção da Licença 

de Instalação do empreendimento, por tratar-se de um empreendimento imobiliário, ocorrerá 

o acréscimo da receita pública municipal mediante arrecadação do ITBI e de outros impostos. 

10.3.4 Aumento do conhecimento científico sobre a região 

O aumento do conhecimento científico sobre a região ocorre basicamente na fase de 

planejamento, quando são realizados os estudos ambientais referentes ao processo de 

licenciamento ambiental do empreendimento. 

O Programa de Comunicação Social e o Programa de Educação ambiental deverão 

confeccionar e distribuir materiais de comunicação contendo informações sobre os aspectos 

sociais, econômicos e ambientais da região, divulgando à comunidade local a importância 



 
 

 

Volume II - Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                         59/137 
Loteamento Maringá Sul 

 

estratégica do empreendimento como instrumento de desenvolvimento local e regional. Assim 

como, deverá manter a população informada quanto as etapas e andamento das obas de 

instalação do empreendimento e suas Unidades de Conservação. 

10.3.5 Alteração das formas de uso do solo e consolidação ordenada das áreas 

de expansão urbana 

Para que ocorra a implantação e pós obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento imobiliário, durante a fase de planejamento deverá ocorrer a alteração do 

zoneamento da área do empreendimento, de Macrozona Rural para Zona Urbana.  

O projeto deste empreendimento propõe o zoneamento e as zonas do loteamento de 

acordo com a Lei de Uso e Ocupação do solo vigente. Contudo, caberá aos órgãos públicos 

competentes decidir sobre o uso e ocupação do solo para este empreendimento. 

Tendo em vista a existência de um lote de posse particular completamente inserido na 

área do empreendimento e de propriedades privadas que serão atingidas parcialmente pelo 

empreendimento, e que todas estas propriedades terão alteração em seu uso e ocupação. 

Caberá ao empreendedor negociar estas áreas particulares para incorporá-las ao 

empreendimento, parcialmente e/ou totalmente, de acordo com as tratativas a serem 

realizadas com os proprietários, como por exemplo doação, arrendamento, cessão, permuta, 

entre outras formas. Caso não exista a aquisição ou acordo com estes proprietários, o projeto 

terá que ser readequado. 

10.3.6 Geração de expectativas da população e Aquecimento do mercado 

imobiliário 

Apresenta-se neste item as medidas para os impactos: Geração de expectativas da 

população e Aquecimento do mercado imobiliário, optou-se pela apresentação conjunta pois 

as medidas são as mesmas para ambos os impactos. 

Buscando a consolidação das perspectivas positivas, a dissipação das negativas e 

primando pela boa interação da população com o empreendimento é de extrema importância 

execução de ações de comunicação que respondam às demandas por informações sobre o 

empreendimento e atividades relacionadas na fase de planejamento, instalação e início das 

obras junto às instituições públicas e à população residente na AID. Somente desse modo 

poder-se-á construir a confiança desses agentes, evitando expectativas superestimadas e 

errôneas quanto à atividade a ser executada, a partir de informações fidedignas. 

Portanto, com o intuito de manter a comunidade e órgãos municipais informados a 

respeito do empreendimento, é proposto como medida preventiva e mitigadora a execução 

de um Programa de Comunicação Social específico e direcionado a cada parcela da 
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comunidade com objetivo central de criar canais de comunicação entre o Empreendedor e 

sociedade local, de modo a fazer conhecer todas as ações previstas nas diferentes etapas do 

empreendimento.  

Deve-se informar a qualificação e a quantidade de mão de obra utilizada, bem como o 

tempo previsto de duração das obras, comunicando possíveis alterações. Por fim, divulgar e 

executar ações, voltadas especificamente à população residente no entorno do 

empreendimento. 

10.3.7 Pressão pelo aumento na demanda por serviços públicos 

Em linhas gerais, empreendimentos de médio ou grande porte, principalmente aqueles 

desenvolvidos em âmbito urbano, geram impactos em seu entorno.  

No caso de um novo loteamento, o adensamento populacional em determinada 

localidade é eminente. Dessa forma, a instalação pode interferir na qualidade de vida dos 

moradores da vizinhança, bem como impactar no município como um todo.  

Isso pode acontecer devido à possibilidade, entre inúmeros fatores, do aumento na 

demanda por serviços públicos e sobrecarga na infraestrutura e equipamentos públicos 

disponíveis para suprir tal demanda. 

Segundo a Lei Federal nº6.766/1979, os equipamentos públicos comunitários são 

aqueles destinados à educação, cultura, saúde, lazer e similares. Os equipamentos públicos 

urbanos, por sua vez, seriam aqueles destinados ao abastecimento de água, coleta e 

tratamento de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica e gás 

canalizado (Brasil, 1979). 

Nesse sentido, partindo do diagnóstico, foi possível verificar que serviços públicos 

como saúde e educação são classificados como bom ou ótimo, segundo dados coletados 

juntamente os corpos técnicos de ambas Secretarias Municipais. No entanto, tais serviços 

também apresentaram déficits no atendimento, devido à diversidade da demanda que lhes é 

colocada, não alcançando parcelas da população. 

A medida mitigatória passível de ser adotada pelo empreendedor é “a disponibilização 

de áreas ao poder público para construção de novos equipamentos ou o fornecimento direto 

dos equipamentos pelo empreendedor” (Schvarsberg, Martins, & Cavalcanti, 2016). Conforme 

previsto no projeto do empreendimento, existem áreas destinadas ao poder público para o 

uso institucional e a doação destas áreas é a medida mitigatória para o aumento na demanda 

por serviços públicos. 
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10.3.8 Alteração na qualidade de vida por mudanças no cotidiano e Alteração na 

qualidade de vida pelo aumento da oferta de equipamentos comunitários 

Apresenta-se neste item as medidas para os impactos: Alteração na qualidade de vida 

por mudanças no cotidiano e Alteração na qualidade de vida pelo aumento da oferta de 

equipamentos comunitários, optou-se pela apresentação conjunta pois as medidas são as 

mesmas para ambos os impactos. 

O empreendedor deverá estar atento aos impactos negativos quanto a implantação da 

obra poderá gerar à população, para evitar situações de conflito é imprescindível que esteja 

em constante comunicação clara e objetiva com os moradores e realizar avaliações dos 

pontos que interferem na qualidade de vida destes. 

É essencial que haja a remoção adequada dos resíduos gerados pela obra e pelos 

trabalhadores a fim de evitar o acúmulo dos resíduos sólidos. O descarte de entulho da 

construção civil e de outros tipos de resíduos deve ser feito em contêineres apropriados e 

destinação dos resíduos em aterros devidamente licenciados. 

Para evitar a propagação de doenças é necessário que ocorra o controle e 

monitoramento de vetores de doenças no local. Os trabalhadores deverão realizar exames 

admissionais, demissionais e periódicos para detecção de enfermidades de qualquer 

natureza. 

A obra deve apresentar medidas de contenção e de filtragem para evitar a poluição 

atmosférica e hídrica. O maquinário e os veículos utilizados devem estar dentro dos padrões 

técnicos de segurança, a manutenção constante objetiva garantir a qualidade de vida dos 

residentes do entorno. 

10.3.9 Circulação de tráfego de veículos 

A análise comparativa entre os resultados de atrasos e níveis de serviço para os 

cenários futuros sem e com empreendimento mostra que as viagens geradas pela 

implantação do Loteamento Maringá Sul são em número elevado e causam impacto 

significativo no sistema viário da AID.  

Neste capítulo serão apresentadas propostas, sugestões e recomendações para que 

os impactos causados no tráfego da AID pela implantação do Loteamento Maringá Sul sejam 

reduzidos ou mitigados. As propostas serão feitas em forma de itens, os quais são 

apresentados a seguir. 
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10.3.9.1 Proposta 1 – Aumento de Capacidade nas Aproximações 

O aumento da capacidade das aproximações controladas é, muitas vezes, uma 

solução de baixo ou médio custo, mas que pode ter uma eficácia com vida útil igualmente 

média ou baixa. Existem basicamente duas opções para aumento de capacidade: aumento 

do número de faixas de tráfego e alterações no tipo e/ou nas características de controle. 

Para facilitar a compreensão e organizar as informações, as propostas para cada 

interseção serão tratadas em itens específicos, a seguir. 

10.3.9.1.1 Interseção 1A 

A interseção 1A é o cruzamento da Av. Pinguim com a PR-317, do lado oeste da 

rodovia. A interseção é controlada por sinalização de parada pela Av. Pinguim, a qual tem 

uma faixa de tráfego, onde os veículos podem realizar apenas um movimento, que é a 

conversão à direita para a PR-317. A rodovia, por sua vez, tem três faixas de tráfego e, por 

se tratar de trecho urbano, está sinalizada com velocidade regulamentar de 60 km/h. A terceira 

faixa de tráfego da rodovia de inicia a aproximadamente 100 metros da Av. Pinguim, onde a 

via marginal se incorpora à rodovia.  

O maior problema neste ponto para os cenários futuros é que o tráfego de passagem 

na PR-317 vai aumentar consideravelmente em função das viagens geradas pelo 

empreendimento e que por ali passam. Como consequência, a quantidade e o tamanho das 

brechas na corrente de tráfego diminuem e os veículos que estão aguardando na Av. Pinguim 

terão menor chances de realizar o movimento, aumentando assim o atraso e os níveis de 

serviço.  

Assim, a proposta para este local é de remover a terceira faixa antes de chegar ao 

ponto de conflito e fazer com que o movimento de conversão à direita seja livre, ou seja, se 

incorpore na rodovia sem nenhum tipo de controle. A figura a seguir ilustra a propostas. 
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Figura 4. Proposta de retirada da sinalização de parada na interseção 1A. (Imagem: Google Earth, 2018). 

 
Da forma que está apresentado, o movimento fica livre e, consequentemente, deixa 

de existir a ocorrência de atrasos. A proposta cria um trecho de entrelaçamento a montante 

da interseção, indicado na figura e com extensão de aproximadamente 90 metros se 

consideradas as sinalizações. Esta extensão é suficiente para que ocorram os 

entrelaçamentos de forma contínua, considerada a baixa velocidade sinalizada na rodovia.  

10.3.9.1.2 Interseção 1B 

A proposta pra interseção 1B é similar a proposta da interseção 1A, ou seja, eliminar 

a sinalização de parada criando uma faixa livre para o movimento de conversão à direita. A 

diferença desta interseção para a interseção 1A é que a conversão é realizada na via marginal 

da BR-317, e não diretamente na rodovia.  

Com a conversão à direita livre, deixa de existir controle e, consequentemente, 

qualquer tipo de atraso causado, impactando em nível de serviço A. A figura a seguir ilustra a 

geometria e sinalização desta proposta. 
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Figura 5. Proposta de geometria e sinalização para a interseção 1B. 

 

10.3.9.1.3 Interseção 2 

A interseção 2, no cruzamento da Av. Pref. Sincler Sambatti com a Estrada São José, 

conforme já mencionado ao longo do trabalho, é controlada por sinalização semafórica. Em 

interseções controladas por semáforo, conforme os volumes de tráfego aumentam e as 

capacidades se mantem inalteradas, a relação volume/capacidade, que mede a saturação 

das aproximações, vai aumentando proporcionalmente até que se atinja valores superiores a 

um, indicando o esgotamento da capacidade da aproximação.  

A capacidade pode ser aumentada através da ampliação do tempo de verde para a 

aproximação ou então pelo acréscimo de faixas de tráfego. A primeira opção, apesar de 

funcional, acaba afetando a operação das demais aproximações, e não é indicada para um 

caso como o presente. A opção restante, então, é a criação de mais faixas de tráfego nas 

aproximações da interseção. 

Atualmente, o semáforo opera com três estágios veiculares, sem do um para cada 

aproximação, e um estágio de pedestres. A separação de todas as aproximações em estágios 

dedicados é compreensível em função do conflito de que converge à esquerda da Av. Pref. 

Sincler Sambatti para a Estrada São José.  

A proposta para este ponto é uma obra de alargamento da pista e ampliação do 

número de faixas de tráfego, juntamente com um rearranjo dos estágios e tempos de verde 

do semáforo. A figura a seguir mostra a proposta de geometria e sinalização para a interseção 

2. 
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Figura 6. Proposta de geometria e sinalização para o Ponto 2. 

 

O princípio é a criação de duas faixas exclusivas para a conversão à esquerda da Av. 

Pref. Sincler Sambatti para a Estrada São José, mantendo duas faixas seguindo em frente. 

Na aproximação da Estrada São José, considerando que o volume de tráfego para conversão 

à direita será elevado, foram previstas duas faixas de tráfego.  

Esta configuração permite que o semáforo opere com apenas dois estágios veiculares 

e com ciclo bastante reduzido, trazendo uma melhor considerável para os níveis de serviço. 

Os atrasos foram calculados considerando um ciclo semafórico de 60 segundos, com 26 

segundos de verde para a Av. Pref. Sincler Sambatti e 24 segundos de verde para a Estrada 

São José.  

O estágio de pedestres pode permanecer com atuado com botoeira, com 20 segundos 

para travessia. A tabela a seguir mostra o comparativo dos atrasos e níveis de serviço entre 

o cenário 2029 com empreendimento SEM intervenções e COM intervenções. 

 

Tabela 2. Tabela comparativa entre os resultados de atraso e nível de serviço para o cenário futuro (2029) sem e 
com as intervenções propostas. 

Ponto Aprox. Sentido Mov. 

Atraso Nível de Serviço 

Atual 
2018 

2029 
SEM 

2029 
COM 

2029 
INTERV 

Atual 
2018 

2029 
SEM 

2029 
COM 

2029 
INTERV 

2 

A O – L 5,6 58,70 93,30 260,10 33,10 E F F C 

B L – O 3,4 9,30 9,70 12,70 25,00 A A B C 

C S - N 
1 33,60 35,90 41,20 16,90 C D D B 

2 24,50 24,60 650,00 32,90 C C F C 
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10.3.9.2 Proposta 2 - Transporte Público 

Diminuir o uso do automóvel para os deslocamentos diários habituais é um dos 

objetivos das grandes cidades do mundo que buscam o desenvolvimento sustentável e a 

melhoria da qualidade de vida de seus cidadãos. O uso indiscriminado do automóvel é, hoje, 

a principal causa do aumento constante de níveis de congestionamento e de emissão de 

poluentes em áreas urbanizadas do Brasil e do mundo. Medidas de controle do uso do 

automóvel vem sendo adotadas nos mais diversos lugares, passando pela criação de 

pedágios urbanos, proibição de estacionamentos em regiões centrais, redução do número de 

faixas de tráfego em regiões de grande concentração de pedestres ou, até mesmo, o rodizio 

de placas como é feito sem São Paulo. Contudo, se o transporte público de massa não for 

estruturado e confiável o bastante, é pouco provável que os cidadãos deixem seus carros em 

casa para seus deslocamentos habituais. 

No documento intitulado “Desenho Urbano”, desenvolvido para o Loteamento Maringá 

Sul pela empresa Def Projetos no ano de 2016, foi incluída e justificada a proposta de 

implantação de uma via exclusiva de ônibus no arruamento principal do loteamento, com o 

intuito de que a Prefeitura Municipal de Maringá, após a implantação do empreendimento, 

opere uma ou mais linhas de BRT – Bus Rapid Transit – entre o centro de Maringá e o 

empreendimento.  

 

 
Figura 7. Proposta de eixo para operação de BRT ligando o Loteamento Maringá Sul às vizinhanças de 

interesse. (Fonte: Def Projetos, 2016). 
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A oferta de um serviço de transporte público de qualidade e que seja confiável em 

relação ao cumprimento de horários é fundamental para que os usuários do transporte 

individual sejam atraídos.  

Outro fator importante é a acessibilidade ao sistema de transporte, ou seja, a facilidade 

dos usuários espalhados espacialmente em se deslocarem até os pontos de parada. O estudo 

do Loteamento Maringá Sul prevê que as distâncias de caminhada entre qualquer ponto do 

empreendimento até o ponto de parada do BRT mais próximo, não seja superior a 300 metros, 

atendendo com folga a recomendação do Ministérios da Cidade, que fixa esta distância em 

500 metros. 

Assim, a proposta é de que o empreendedor forneça a infraestrutura dentro do 

loteamento e chegue a um acordo com o Município quanto à implantação dos trechos 

complementares e a operação do sistema.  

10.3.9.3 Recomendação 

Conforme já explanado no trabalho, as estimativas de viagens geradas e de projeção 

do tráfego para horizontes muito distantes são sujeitas a alterações ao longo do tempo em 

função de alterações na economia do país ou na dinâmica urbana. A ocorrência de fatos 

imprevisíveis no presente momento pode alterar completamente os cenários previstos no 

estudo. 

Levando isto em conta, recomenda-se, então, que seja feita uma revisão do estudo de 

tráfego, com novos levantamentos de dados, cinco anos após o início da implantação do 

empreendimento e, se possível, com o envolvimento do corpo técnico da Prefeitura Municipal 

de Maringá no processo. Isto garante que as previsões sejam adequadas à nova realidade e 

que quaisquer alterações no planejamento do município possam ser levadas em conta na 

revisão.
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11 PROGRAMAS DE CONTROLE E MONITORAMENTO 

11.1 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DA OBRA 

11.1.1 Objetivos 

O Programa de Gestão Ambiental da Obra tem por objetivo estabelecer a infraestrutura 

básica que será entregue pela construtora Sanches Tripoloni para a gestão do 

empreendimento após a obtenção da Licença de Instalação. 

Dessa forma, a aquisição do loteamento será feita já com a implantação de Plano 

Viário e ligações básicas para o fornecimento de energia elétrica, água e tratamento de 

esgoto. 

11.1.2 Metodologia e Ações Gerais 

Para cada planejamento proposto será seguido uma metodologia, sendo: 

• Plano Viário: o plano viário leva em conta a construção e ruas para circulação 

interna e de acesso ao loteamento. Ele deverá levar em conta o Plano de Ocupação 

do local, visando sempre os conceitos de Centralidade, Uso Misto, e Transit Oriented 

Design (TOD). 

• Fornecimento de Energia Elétrica: O fornecimento de energia elétrica para 

atendimento às moradias que serão construídas no loteamento deverá atender as 

normas legais vigentes, sendo orientada pelo distribuidor de energia no município de 

Maringá. 

• Fornecimento de Água e Esgoto: As ligações para o fornecimento de água e 

tratamento de esgoto deverá ser instalada antes da implantação do Plano Viário ou 

qualquer outra infraestrutura básica, tendo em vista que a ligação dos 

empreendimentos locais a essa rede será de responsabilidade de terceiros que irão 

adquirir os lotes.  

11.1.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.1.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação 

do Plano Básico Ambiental. 

11.1.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação 

do Plano Básico Ambiental. 

11.1.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação 

do Plano Básico Ambiental. 

11.1.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.2 PLANO AMBIENTAL DE CONSTRUÇÃO 

11.2.1 Objetivos 

O Plano Ambiental de Construção tem como objetivo de atender a Política Nacional 

de Meio Ambiente e as exigências do processo de licenciamento ambiental no 

empreendimento. 

Este plano deverá ser executado em conjunto com o Subprograma de Educação 

Ambiental para Trabalhadores. 

11.2.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

Para o Plano Ambiental de Construção deverão ser estabelecidos critérios a serem 

seguidos pela construtora quanto a viabilização da infraestrutura do empreendimento. Sendo 

utilizadas técnicas que visam a menor interferência possível sob o meio ambiente. 

11.2.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.2.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.2.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.2.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.2.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.3 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO 

11.3.1 Objetivos 

Este Plano tem como objetivo apontar as diretrizes para o Plano de Ocupação e 

Gestão do Espaço de acordo com as normas e legislações vigentes.  

11.3.2 Metodologia e Ações Gerais 

Para a execução deste programa deverá ser seguida a Lei Complementar Municipal 

nº 1045/2016, que institui o Código de Edificações e Posturas Básicas para projeto, 

implantação e licenciamento de edificações no Município de Maringá e dá outras providências; 

a Lei Complementar Municipal nº 1056/2016, que altera disposições da Lei Complementar 

Municipal nº 1045/2016; além de normas da ABNT, assim como outras legislações vigentes. 

Após a obtenção da Licença de Instalação, implantação do loteamento e anexação do 

local junto à Zona Urbana do município, o mesmo deverá ser gerido pelos órgãos municipais 

competentes. Sua implementação e gestão pode ser acompanhada pela Figura 8. 
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Certidão de uso e ocupação do solo do município 

 

 

Obtenção de Licença Ambiental Prévia 

 

Obtenção de Licença Ambiental de Instalação 

 

 

Anuência Municipal 

 

Registro em Cartório de Imóveis 

Figura 8. Fluxograma de Gestão do Empreendimento. 

 

11.3.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.3.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.3.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.3.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.3.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.4 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

11.4.1 Objetivos 

O objetivo do Programa de Gerenciamento de Riscos é a prevenção e mitigação de 

eventuais ocorrências de acidentes maiores, sendo sua relação direta ou indireta com as 

atividades desenvolvidas no empreendimento. O seu gerenciamento deve ser realizado seja 

o causador do acidente um funcionário, um material ou um equipamento. 

11.4.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

Gerenciar riscos consiste na utilização de técnicas e métodos que visam identificar, 

analisar e eliminar as causas fundamentais que possam a vir provocar falhas. Devendo então, 

identificar cada risco, impor as medidas preventivas a ele e também elencar todos os 

equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC). 

O Programa também deve estar também devidamente integrado à política e estratégia 

financeira e administrativa do empreendimento, uma vez que as atividades de risco podem 

ser identificadas e os possíveis acidentes, seus respectivos danos e perdas quantificados. 

Os tópicos para serem abordados no programa de gerenciamento de riscos são: os 

tipos de análise de risco, estudo de risco e seu gerenciamento, capacitação de recursos 

humanos, revisão de análise de risco e a investigação de acidentes. 

11.4.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.4.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.4.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.4.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.4.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.5 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

11.5.1 Objetivos 

A gestão de resíduos sólidos deverá contemplar a implantação de dispositivos para 

acondicionamento, métodos de coleta, segregação e disposição final dos resíduos. 

No aspecto legal o presente subprograma se justifica sobre o Art. 20 da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12305/2010) que atribui “[...] as empresas de construção 

civil [...] e aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo seu gerenciamento, 

desde a sua geração até a sua disposição final”. 

11.5.2 Metodologia e Ações Gerais 

A gestão dos resíduos deverá conter as seguintes etapas: segregação, 

armazenamento temporário, transporte interno, transporte externo e destinação final.  

Para as etapas de segregação e armazenamento temporário, deverá ser seguida a 

Resolução Conama nº 275/01, “que estabelece o código de cores para os diferentes tipos de 

resíduos” e os resíduos deverão ser classificados conforme ABNT NBR 10.004:2004, que 

distingue os resíduos em duas classes: 

• Classe I – Resíduo Perigoso 

• Classe II – Resíduo Não-Perigoso  

o Classe II-A – Resíduo Não-Inerte 

o Classe II-B – Resíduo Inerte 

A disposição dos resíduos sanitários deverá ser feita principalmente por infiltração no 

terreno (tanque séptico e filtro anaeróbio). Sempre que possível, deverá haver 

disponibilização de banheiros químicos. 

Haverá um levantamento, anterior à obra, das empresas locais e regionais de coleta, 

tratamento, transporte e de destinação final dos resíduos e efluentes previstos. 

Os resíduos sólidos deverão ser dispostos em aterros controlados, de acordo com as 

normas federais, estaduais e municipais em vigor, e os resíduos perigosos se destinarão à 

reciclagem, à incineração ou à disposição em aterros especiais. 

Os resíduos gerados (entulhos, madeiras, ferragens, embalagens, etc.) deverão ser 

recolhidos e armazenados provisoriamente em local reservado e ao abrigo do vento, com 

posterior disposição em local adequado, reuso ou reciclagem, sendo que os materiais 
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contaminados com óleo ou graxa e os produtos químicos considerados perigosos deverão ser 

dispostos de acordo com a legislação vigente. Na desmobilização da área de apoio deverão 

ser implementadas ações de limpeza e remoção dos entulhos, com destinação para locais 

apropriados. 

11.5.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.5.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.5.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.5.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.5.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.6 PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

11.6.1 Objetivos 

Este Programa tem como objetivo destinar adequadamente os resíduos gerados na 

implantação do empreendimento. 

11.6.2 Metodologia e Ações Gerais 

O PGRCC foi estabelecido pelas Resoluções CONAMA 307/02, 348/04, 431/11 e 

448/12. Destaca-se a necessidade de seguir essas e outras legislações e normas vigentes, 

ou que venham a vigorar durante a implantação do empreendimento.  
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11.6.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.6.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.6.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.6.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.6.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.7 PLANO DE GESTÃO E MONITORAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS NA 

FASE DE CONSTRUÇÃO 

11.7.1 Objetivos 

O objetivo geral do presente programa é o acompanhamento e controle da qualidade 

e destinação dos efluentes líquidos gerados durante a etapa de implantação do 

empreendimento. 

11.7.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

As ações propostas neste programa deverão atender a toda legislação federal 

correspondente à proteção dos recursos hídricos. Em especial, as Resoluções CONAMA nº 

357/2005 (que define os limites para lançamento de efluentes), nº 430/2011 (que dispõe sobre 

as condições e padrões de lançamento de efluentes) e nº 357/2005. Além da Portaria nº 518, 

de 25/03/2004 do Ministério da Saúde.  
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Os efluentes de qualquer fonte poluidoras podem ser lançados, direta ou 

indiretamente, nos corpos hídricos, desde que obedeçam às condições e padrões dispostos 

Resolução CONAMA nº 430/11:  

• pH entre 5 a 9;  

• Temperatura: inferior a 40°C, sendo que a elevação da temp. do corpo receptor 

não deverá exceder a 3°C;  

• Materiais sedimentáveis: até 1ml/L em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o 

lançamento em lagoas e lagos, cuja velocidade de circulação seja praticamente 

nula, os materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente ausentes;  

• Regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vezes a vazão média do 

período de atividade diária do agente poluidor;  

• Óleos e graxas: Óleos minerais até 20mg/L; Óleos vegetais e gorduras animais 

até 50 mg/L;  

• Ausência de materiais flutuantes;  

• DBO inferior a 50 mg/L e DQO inferior a 150 mg/L;  

• Toxicidade aguda: FTd para Daphnia magna: 8(12,5%) e FTbl para Vibrio fischeri: 

8 (12,5%).  

11.7.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.7.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.7.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.7.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.7.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.8 PLANO DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

11.8.1 Objetivos 

Esse plano tem o objetivo de garantir que as obras de implantação do empreendimento 

não tornem o ar impróprio quanto às partículas totais em suspensão, que é o principal poluente 

emitido nessa fase. O monitoramento deve ser realizado caso haja reclamações externas ou 

caso sejam identificadas emissões elevadas de material particulado em atividades 

específicas, visando garantir a manutenção da qualidade do ar abaixo dos níveis 

estabelecidos legalmente.  

11.8.2 Metodologia e Ações Gerais 

O acompanhamento da qualidade do ar deve identificar eventuais aumentos na 

concentração de partículas no ar, bem como a fonte de emissão, e propor medidas de redução 

do lançamento de partículas para atmosfera em tempo hábil para o controle da poluição. Para 

isso, prevê-se a contratação de empresa especializada na área de gerenciamento ambiental 

para executar o monitoramento de qualidade do ar e do parâmetro PTS, com respectiva 

interpretação, considerando as condições meteorológicas e as etapas e atividades da obra. 

11.8.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.8.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.8.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.8.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.8.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.9 PLANO DE MONITORAMENTO DE RUÍDOS 

11.9.1 Objetivos 

Esse plano objetiva o controle dos níveis de ruídos nas fases de implantação do 

empreendimento, tanto na ADA quanto na AID e na AII.  

11.9.2 Metodologia e Ações Gerais 

Deverão ser selecionados os locais mais sensíveis aos aumentos nos níveis de ruídos. 

Pretende-se que com esse plano previna-se a emissão de níveis de ruído acima da legislação 

para a população atingida e para os trabalhadores do empreendimento. 

11.9.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.9.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.9.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.9.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.9.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.10 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE HÍDRICA 

SUPERFICIAL  

11.10.1 Objetivos 

O objetivo desse programa deverá ocorrer em duas etapas: inicialmente, com o 

objetivo de prevenir para que tais impactos não ocorram na instalação do projeto e, 

adicionalmente, interagir e atuar conjuntamente com outros programas recomendados neste 

documento, de forma complementar e cumulativa em termos de dados e informações comuns.  

11.10.2 Metodologia e Ações Gerais 

A instalação do empreendimento implicará no decapeamento da cobertura edáfica 

expondo o solo e mesmo o regolito rochoso. Embora as áreas de intervenção não apresentem 

relevo enérgico, predominando os tipos plano/suave ondulado a ondulado, a incidência de 

chuvas sobre as áreas descobertas e decapeadas pode ocasionar o transporte de sólidos em 

suspensão para a rede de drenagem, com potencial para alterar a qualidade hídrica 

superficial. Há que se considerar ainda a ocorrência de morfologia mais acidentada, 

localmente, o que poderá exigir intervenções mais efetivas no terreno, potencializando o 

processo erosivo e o consequente carreamento de material para a rede de drenagem. 

Por outro lado, produtos químicos usuais serão utilizados ao longo da implantação do 

empreendimento, como óleos, graxas, combustíveis e o manuseio e disposição incorretos 

dessas substâncias poderão proporcionar a percolação e infiltração no solo, com possibilidade 

de atingir o lençol freático. Apesar de todo o cuidado técnico e operacional no processo, 

cuidados adicionais serão tomados quanto à possíveis vazamentos ou acidentes que possam 

atingir a rede hidrográfica, sobretudo aquelas utilizadas para captação de água para fins de 

abastecimento público. Ainda, a geração de resíduos domésticos (lixo) e esgoto sanitário 

constituem fontes potenciais de poluição.  

O monitoramento da qualidade hídrica superficial contemplará a coleta e análise físico-

química a jusante da área do empreendimento. Para fins de parametrização do 

monitoramento da qualidade hídrica, foram coletadas e analisadas quatro amostras d’água no 

Ribeirão Borba Gato e duas no Córrego dos Reis, ambos pertencentes à bacia hidrográfica 

do Rio Ivaí, sub-bacia do Ribeirão Pinguim.  
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Os parâmetros físico-químicos selecionados são suficientes para indicar o nível de 

qualidade hídrica dos corpos d´água, dentre eles DBO, cor, turbidez, STD, pH, nitrato, nitrito, 

sulfato, fosfato, cloreto, sódio e etc. Outros parâmetros químicos assim como outros cursos 

d´água poderão ser contemplados no detalhamento do programa, caso se avalie que há 

necessidade para tal. 

11.10.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.10.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.10.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.10.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.10.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.11 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE HÍDRICA 

SUBTERRÂNEA 

11.11.1 Objetivos 

Este Programa tem como objetivo monitorar a qualidade hídrica subterrânea e 

subsidiar as ações de controle da poluição ambiental e gestão deste recurso hídrico. 

11.11.2 Metodologia e Ações Gerais 

Deverá ser seguida a legislação e normativas vigentes para instalação de poço de 

monitoramento de água subterrânea. 
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11.11.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.11.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.11.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.11.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.11.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.12 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES GEOTÉCNICAS 

11.12.1 Objetivos 

O Programa de Monitoramento das Condições Geotécnicas tem como objetivo 

principal evitar e/ou mitigar a ocorrência de riscos geológico-geotécnicos em todas as 

instalações do empreendimento, assim, prevenindo processos causadores de impactos ao 

ecossistema, e acidentes nas instalações físicas do empreendimento. 

11.12.2 Metodologia e Ações Gerais 

As atividades deste Programa compreendem serviços de caráter preventivo e 

corretivo. Os estudos característicos deste programa abrangem a análise dos dados 

geotécnicos pré-existentes, sondagens, métodos geofísicos, ensaios geotécnicos, 

processamento de dados e as ações corretivas (como o controle da erosão, instalação dos 

sistemas de drenagem e tratamento superficial dos taludes). 

As ações corretivas serão definidas após o processamento de dados e tem como 

objetivo restaurar as condições iniciais e ideias da área a ser utilizada para implantação do 
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empreendimento, eliminando as fontes de falhas que possam existir. O monitoramento dessas 

ações deverá ser realizado periodicamente para avaliação da eficácia da medida corretiva, 

até a constatação total da área. 

Podemos citar como exemplo o controle da erosão, pois esses processos são 

intensificados com as ações antrópicas e pelas precipitações pluviométricas. Sendo 

favorecidos pela posição do lençol freático e quando a cobertura vegetal não é suficiente para 

a proteção do solo. 

Também é indicada a instalação de sistemas de drenagem, pois estes evitam 

concentrações de fluxos e permite a dissipação da energia da água, conduzindo-a para locais 

adequadamente protegidos. 

Com relação aos taludes, indica-se o plantio de gramíneas e instalação de canaletas 

de drenagem, para que não haja carregamento de sódios e movimento de massa. 

11.12.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.12.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.12.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.12.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.12.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.13 PROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE PROCESSOS 

EROSIVOS 

11.13.1 Objetivos 

O Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos tem como objetivo 

principal de evitar e/ou mitigar a ocorrência de processos erosivos em toda área da instalação 

do empreendimento, assim, prevenindo processos causadores de impactos no ecossistema, 

como assoreamento dos corpos hídricos. 

11.13.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

Com as alterações provocadas no meio natural pela instalação do empreendimento, 

será necessária a adoção de medidas preventivas e corretivas visando evitar o 

desencadeamento desses fenômenos morfodinâmicos, tais como, a aceleração dos 

processos erosivos, carreamento de sólidos e movimento de massa. 

Como medida mitigadora, de controle e/ou compensação em relação à suscetibilidade 

à erosão cita-se a confecção de um projeto de terraplenagem elaborado de acordo com as 

características físicas dos materiais afetados, além da rápida revegetação das áreas 

decapeadas e não mais utilizadas evitando exposição do solo e topo rochoso. Ressalta-se a 

importância do acondicionamento do solo superficial removido para utilização nos futuros 

trabalhos de recuperação. 

Também poderão ser utilizados, para retenção dos sólidos, bermas de contenção e de 

sedimentos em bacias de sedimentação para decantação posicionadas entre o local da obra 

e os corpos hídricos, sempre que necessário. 

11.13.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.13.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.13.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.13.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.13.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.14 PROGRAMA DE CONTROLE DA SUPRESSÃO DA COBERTURA VEGETAL 

11.14.1 Objetivos 

O objetivo do Programa de Controle de Supressão da Cobertura Vegetal é orientar o 

empreendedor quanto a ações necessárias quando identificada a necessidade de supressão 

vegetal. Quais são as técnicas corretas e legislação vigente que deverá ser prontamente 

seguida. 

11.14.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

A supressão da vegetação nativa será realizada somente na Área de Preservação 

Permanente do Córrego Borba Gato, que será alargado para a implantação do lago que será 

devidamente protegido ambientalmente a partir da criação da Unidade de Conservação 

denominada “Parque da Cidade”. Contudo, o corte somente poderá ser realizado após a 

obtenção da Autorização Florestal (AF), emitida pelo IAT, na qual constarão os limites e 

condições autorizadas pelo órgão ambiental. 

Ao mesmo tempo, deverá ser realizada uma demarcação prévia da área a ser 

suprimida e o seu corte somente poderá ser feito com motosserras devidamente cadastradas 

no IBAMA. Sem provocar danos ou a derrubada de outros exemplares fora da área 

demarcada. 

Os quantitativos e locais serão determinados no projeto executivo e subsidiarão a 

execução do inventário florestal. 

11.14.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.14.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.14.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.14.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.14.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.15 PROGRAMA DE USO PÚBLICO 

11.15.1 Objetivos 

Este programa tem como objetivo compensar a vegetação que será suprimida para a 

instalação do empreendimento. 

11.15.2 Metodologia e Ações Gerais 

Nesta etapa do licenciamento ambiental do empreendimento, a ação proposta para 

compensação do impacto da supressão de vegetação é a elaboração de Programa de Uso 

Público para cada uma das Unidades de Conservação Previstas no projeto, definindo que 

cada parque contará com um diferencial e atrativo específico. 

Esses usos aqui propostos serão mais bem detalhados a partir da elaboração do Plano 

de Manejo para cada Unidade de Conservação, o que deverá ocorrer para o processo de 

licenciamento de instalação do empreendimento. 

11.15.2.1 Parque da Cidade 

Com 68,6306 hectares o Parque da Cidade ficará na extremidade norte do 

empreendimento e contará com o diferencial de um lago que será formado a partir do 

alargamento córrego Borba Gato e uma pista de caminhada e ciclovia com a extensão prevista 

de 3,5 quilômetros. Para tanto, o local deverá ser reflorestado, preservando e garantindo, 

principalmente, a manutenção da Área de Preservação Permanente do corpo hídrico.  
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A Unidade de Conversação também deverá receber investimentos em prol da 

conservação, pesquisas científicas e educação ambiental, como alojamento para 

pesquisadores, centro de visitantes com espaço para palestras e eventos, museu, entre 

outros. Além disso, o local também contará com infraestrutura para atividades de recreação e 

lazer como: academias ao ar livre, quadras poliesportivas, área para recreação infantil, entre 

outros.   

A Unidade de Conservação deverá constar em seu zoneamento área prioritárias, 

sendo: 

• Zona Intangível: Será dedicada à proteção integral à proteção integral do ecossistema, 

onde deverá haver o mais alto grau de preservação possível, não tolerando qualquer 

ação antrópica; 

• Zona Primitiva: É uma área intermediária entre a Zona Intangível e a Zona de Uso 

Extensivo de grande valor científico, por ter espécies da flora e da fauna, onde há 

pouca ou mínima intervenção humana. Além de preservar o ambiente natural, seu 

objetivo é permitir atividades de pesquisas científicas e educação ambiental; 

• Zona de Uso Extensivo: Em sua maior parte é composta por áreas naturais, podendo 

apresentar alguma alteração humana. Seu objetivo é a manutenção dos ambientes 

naturais com o mínimo impacto humano, de fácil acesso ao público para fins 

educativos e recreativos. Ela faz a transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso 

Intensivo; 

• Zona de Uso Intensivo: Espaço que será destinado à visitação pública, sendo 

direcionada para práticas esportivas, de recreação, contemplação, entre outras 

atividades de lazer. No entanto, essas atividades precisarão ser constantemente 

fiscalizadas e acompanhadas pelo poder público para garantir o respeito às normas e 

também segurança pública; 

• Zona de Recuperação: Serão espaços delimitados altamente antropizados e indicados 

pelo Plano de Manejo para a recuperação ambiental; 

• Zona de Uso Especial: É destinada a administração do Parque e demais repartições 

responsáveis por sua operação; 

• Zona de Uso Controlado: Trata-se do lago que será formado pelo alargamento do 

córrego Borba Gato em que o seu uso para práticas esportivas e de recreação serão 

orientadas pelo Plano de Manejo da Unidade de Conservação e deverão ser 

fiscalizadas pelos gestores do local; 

• Zona de Amortecimento: Será composta por pontos de serviço e imóveis no entorno 

da Unidade de Conservação. Os mesmos estarão sujeitos as normas e restrições 
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cabíveis em lei para minimizar os impactos ambientais e garantir o pleno 

funcionamento e conservação ambiental. 

11.15.2.2 Parque Ecológico 

Localizado na região mais central do empreendimento, o Parque Ecológico possui 

30,7406 hectares e protegerá uma nascente e grande parte do córrego dos Reis. Sendo 

assim, a Unidade de Conservação deverá receber ações de reflorestamento para 

recomposição e recuperação da Área de Preservação Permanente, compondo um importante 

corredor ecológico para a região e fazendo ligação futura com outras Unidades de 

Conservação do Estado. 

O diferencial dessa Unidade de Conservação é um mirante que será construído logo 

em um dos acessos ao local e dará aos seus frequentadores a possibilidade de contemplação 

da área verde.  

Assim como os demais, o Parque Ecológico também receberá investimentos visando 

a conservação, pesquisas científicas e educação ambiental, além de infraestrutura para 

recebimento de visitantes, realização de atividades físicas e lazer como: trilhas, pistas de 

caminhada e ciclovia, academias ao ar livre, recreação infantil, quadras poliesportivas, entre 

outros.  

O Parque Ecológico deverá constar em seu zoneamento área prioritárias, sendo: 

• Zona Intangível: Será dedicada à proteção integral do à proteção integral do 

ecossistema, onde deverá haver o mais alto grau de preservação possível, não 

tolerando qualquer ação antrópica; 

• Zona Primitiva: É uma área intermediária entre a Zona Intangível e a Zona de Uso 

Extensivo de grande valor científico, por ter espécies da flora e da fauna, onde há 

pouca ou mínima intervenção humana. Além de preservar o ambiente natural, seu 

objetivo é permitir atividades de pesquisas científicas e educação ambiental; 

• Zona de Uso Extensivo: Em sua maior parte é composta por áreas naturais, podendo 

apresentar alguma alteração humana. Seu objetivo é a manutenção dos ambientes 

naturais com o mínimo impacto humano, de fácil acesso ao público para fins 

educativos e recreativos. Ela faz a transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso 

Intensivo; 

•  Zona de Uso Intensivo: Espaço que será destinado à visitação pública, sendo 

direcionada para práticas esportivas, de recreação, contemplação, entre outras 

atividades de lazer. No entanto, essas atividades precisarão ser constantemente 

fiscalizadas e acompanhadas pelo poder público para garantir o respeito às normas e 

também segurança pública; 
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• Zona de Recuperação: Serão espaços delimitados altamente antropizados e indicados 

pelo Plano de Manejo para a recuperação ambiental; 

•  Zona de Uso Especial: É destinada a administração do Parque e demais repartições 

responsáveis por sua operação; 

• Zona de Uso Controlado: Trata-se da nascente, córrego dos Reis e sua margem, em 

que o seu uso para práticas esportivas e de recreação serão orientadas pelo Plano de 

Manejo da Unidade de Conservação e deverão ser fiscalizadas pelos gestores do 

local; 

• Zona de Amortecimento: Será composta por pontos de serviço e imóveis no entorno 

da Unidade de Conservação. Os mesmos estarão sujeitos as normas e restrições 

cabíveis em lei para minimizar os impactos ambientais e garantir o pleno 

funcionamento e conservação ambiental. 

11.15.2.3 Parque da Pedreira 

Localizado ao sul do empreendimento, o Parque da Pedreira, conta com de 20,0572 

hectares e o seu diferencial é o que dá nome ao local, uma pedreira de basalto desativada.  

Após sua adequação técnica necessária, o espaço que já foi usado para extração 

mineral poderá ser transformado em um local para o recebimento de eventos musicais e de 

educação ambiental. Cabe ressaltar que o seu uso deverá ser regulamento pelo Plano de 

Manejo e previamente autorizado, além de fiscalizado, pelo gestor da Unidade de 

Conservação. 

Da mesma maneira que os demais, o Parque da Pedreira também receberá 

investimentos visando a conservação, pesquisas científicas e educação ambiental, além de 

infraestrutura para recebimento de visitantes, realização de atividades físicas e lazer como: 

trilhas, pistas de caminhada e ciclovia, academias ao ar livre, recreação infantil, quadras 

poliesportivas, entre outros.   

Esta Unidade de Conservação também deverá ter seu zoneamento específico a ser 

definido pelo Plano de Manejo, sendo: 

• Zona Intangível: Será dedicada à proteção integral do à proteção integral do 

ecossistema, onde deverá haver o mais alto grau de preservação possível, não 

tolerando qualquer ação antrópica; 

• Zona Primitiva: É uma área intermediária entre a Zona Intangível e a Zona de Uso 

Extensivo de grande valor científico, por ter espécies da flora e da fauna, onde há 

pouca ou mínima intervenção humana. Além de preservar o ambiente natural, seu 

objetivo é permitir atividades de pesquisas científicas e educação ambiental; 
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• Zona de Uso Extensivo: Em sua maior parte é composta por áreas naturais, podendo 

apresentar alguma alteração humana. Seu objetivo é a manutenção dos ambientes 

naturais com o mínimo impacto humano, de fácil acesso ao público para fins 

educativos e recreativos. Ela faz a transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso 

Intensivo; 

• Zona de Uso Intensivo: Espaço que será destinado à visitação pública, sendo 

direcionada para práticas esportivas, de recreação, contemplação, entre outras 

atividades de lazer. No entanto, essas atividades precisarão ser constantemente 

fiscalizadas e acompanhadas pelo poder público para garantir o respeito às normas e 

também segurança pública; 

• Zona de Recuperação: Serão espaços delimitados altamente antropizados e indicados 

pelo Plano de Manejo para a recuperação ambiental; 

• Zona de Uso Especial: É destinada a administração do Parque e demais repartições 

responsáveis por sua operação; 

• Zona de Uso Controlado: Trata-se da Pedreira em que o seu uso para práticas 

esportivas e de recreação deverão ser previamente autorizadas, orientadas e 

permanentemente fiscalizadas pelos gestores do local; 

• Zona de Amortecimento: Será composta por pontos de serviço e imóveis no entorno 

da Unidade de Conservação. Os mesmos estarão sujeitos as normas e restrições 

cabíveis em lei para minimizar os impactos ambientais e garantir o pleno 

funcionamento e conservação ambiental. 

11.15.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.15.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.15.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.15.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.15.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.16 PROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONSERVAÇÃO DA FAUNA 

SILVESTRE 

11.16.1 Objetivos 

Este programa possui como objetivo principal levantar as espécies ocorrentes na ADA 

do empreendimento, bem como, através dos dados de monitoramento dos efeitos do 

empreendimento sobre as comunidades faunísticas, elencar as ações de manejo a fauna 

silvestre que devem ser realizadas visando a sua conservação.  

Como objetivos específicos pode-se citar: 

• Acompanhar as dinâmicas populacionais da fauna silvestre bem como suas possíveis 

alterações em decorrência do empreendimento; 

• Registrar qualitativa e quantitativamente as espécies ocorrentes na área do 

empreendimento; 

• Acompanhar como aspectos relacionados à riqueza, abundância relativa, diversidade 

e atividade dos grupos taxonômicos abordados neste estudo variam ao longo das 

diferentes fases de implantação e funcionamento do empreendimento; 

• Elaborar subsídios para desenvolvimento e aplicação de medidas para conservação 

das comunidades faunísticas do local; 

• Levantar as espécies com perda de habitat em decorrência do empreendimento, 

durante a implementação; 

• Avaliar o risco de colisão de aves silvestres com as estruturas a serem instaladas; 

• Avaliar a efetividade de sinalizadores a serem instalados em locais críticos do traçado, 

onde existe maior representatividade da vegetação nativa remanescente. 

11.16.2 Metodologia e Ações Gerais 

Programas de monitoramento de fauna são de grande importância para o 

conhecimento mais acurado da biodiversidade de uma região, bem como os aspectos 
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biológicos e ecológicos das espécies. Além da identificação e potencial mensuração dos 

impactos oriundos a partir da implantação do empreendimento sobre a fauna local. Tais 

programas demonstram-se bastante necessários em regiões onde existam espécies raras, 

endêmicas, ameaçadas ou pouco conhecidas da ciência. 

Em virtude dos impactos ambientais mencionados este programa é de extrema 

importância para as comunidades faunística envolvidas neste estudo. Ele prevê o 

conhecimento e o monitoramento da Ictiofauna, herpetofauna, avifauna e mastofauna, 

incluindo quirópteros de acordo com a Instrução Normativa do IBAMA 146/2007 e Portaria 

IAP nº 97 de 29 de maio de 2012. 

Deverá ser apresentado ao IAT um plano de monitoramento contendo as diferentes 

metodologias a serem empregadas para os grupos faunísticos abordados neste programa, de 

modo a atender todos os objetivos propostos acima. Este deverá estar de acordo com a 

Portaria IAP nº 097/2012 e contemplar também as condicionantes previstas na Instrução 

Normativa nº 146/2007 do IBAMA. 

Assim, serão gerados resultados capazes de indicar as tendências de aumento ou 

declínio de populações, frente às pressões geradas pelo empreendimento, além de responder 

os objetivos secundários supracitados.  

Após as análises e conclusões realizadas com o término da execução deste programa, 

poderá ser proposta a continuidade de programas de monitoramento, manejo e conservação 

específicos, englobando espécies-chave, ameaçadas, raras, endêmicas. 

11.16.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.16.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.16.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.16.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.16.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.17 PROGRAMA DE AFUGENTAMENTO, RESGATE E APROVEITAMENTO 

CIENTÍFICO DA FAUNA 

11.17.1 Objetivos 

O principal objetivo deste programa é salvaguardar a fauna silvestre dos impactos 

decorrentes da supressão de habitat para instalação do empreendimento e do risco de 

atropelamentos, agregando dados ao programa de levantamento e monitoramento da fauna 

silvestre afetada pelo empreendimento. 

11.17.2 Metodologia e Ações Gerais 

Com o início da implantação do empreendimento na área, especialmente durante os 

processos de abertura de vias de acesso e constituição do lago, muitos espécimes de baixa 

agilidade da fauna poderão ser encontrados no local. Estes animais deverão ser afugentados 

e/ou resgatados por profissionais habilitados e translocados para áreas previamente 

estabelecidas.  

Além disso, existe o risco de muitos indivíduos serem encontrados mortos ou 

acidentados, sem capacidade de sobrevivência. Assim, o aproveitamento científico 

sistemático desse material é de fundamental importância para fomentar acervos científicos e 

futuros estudos no local. 

Deverá ser apresentado ao IAT um plano de resgate contendo as diferentes 

metodologias a serem empregadas nos diferentes grupos faunísticos abordados neste 

programa, de modo a atender todos os objetivos propostos acima. Este plano deverá estar de 

acordo com a Portaria IAP nº 097/2012 e contemplar também as condicionantes previstas na 

Instrução Normativa nº 146/2007 do IBAMA. 

Irá compor este programa, um centro de triagem (CT) dos animais capturados onde 

deverá ser realizado o diagnóstico e tratamento médico veterinário (caso necessário) e 

realizada a biometria. Os animais encontrados deverão passar por procedimentos 

veterinários, onde serão verificadas as condições de saúde do indivíduo, e também realizada 

a sua biometria e marcação, quando for o caso, para posteriormente ser encaminhado para 

tratamento ou para soltura. 

Quanto à área de soltura, deverá ser realizada uma avaliação prévia das 

características e do estado de conservação da mesma, bem como um levantamento das 
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espécies ocorrentes. Posteriormente, deverá ocorrer o monitoramento, de forma a 

acompanhar o sucesso do desenvolvimento do programa.  

Esta área de soltura não deve ser utilizada para o programa de monitoramento e 

conservação da fauna silvestre, uma vez que a soltura de espécimes resgatados em uma área 

escolhida para o desenvolvimento do programa supracitado ocasionará um viés tendencioso 

na análise dos dados dos impactos gerados pelo empreendimento. 

Os animais que porventura forem encontrados mortos deverão ser preparados e 

encaminhados para tombamento em instituições curadoras de museus zoológicos com 

coleções científicas, previamente conveniados com o estudo em questão. 

11.17.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.17.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.17.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.17.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.17.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.18 PROGRAMA DE SEGURANÇA VIÁRIA E DE MITIGAÇÃO DAS 

INTERFERÊNCIAS NO SISTEMA VIÁRIO MUNICIPAL 

11.18.1 Objetivos 

Este Programa tem como objetivo mitigar possíveis impactos e melhorar a mobilidade 

e segurança e quanto ao tráfego local e interno na área de do empreendimento e entorno 

imediato.  

11.18.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

As áreas contempladas para este programa são as de movimentação de veículos nos 

acessos ao empreendimento e em seu interior, conforme o Código Brasileiro de Trânsito (Lei 

Federal nº 9.503/1997) e demais legislações vigentes. Sua área de abrangência, portanto, 

inclui vias, acessos, áreas de movimentação de materiais (carregamento e descarga), pátios 

de estacionamento e vias de acesso à fábrica. 

Conforme levantamento realizado na fase de avaliação dos impactos, as seguintes 

medidas mitigadoras estão relacionadas com este programa: 

• Pavimentação e demarcação das vias internas; 

• Limitação da velocidade de deslocamento nas vias internas e de acesso; 

• Sinalização nos novos acessos e estacionamentos; 

• Umectação e varrição das vias internas ainda não pavimentadas; 

• Sensibilização dos condutores. 

11.18.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.18.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.18.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.18.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.18.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.19 PROGRAMA DE INCREMENTO DA ECONOMIA 

11.19.1 Objetivos 

O Programa de Incremento da Economia visa potencializar os efeitos positivos do 

incremento da economia local, da geração de emprego e do aumento da receita pública 

municipal, bem como mitigar o possível aumento na demanda por serviços públicos devido à 

atração de população externa à região, através da contratação de mão de obra e de 

prestadoras de serviço de Maringá e região, promovendo a criação de emprego e de renda 

local. 

A partir desse objetivo mais amplo, define-se os seguintes objetivos específicos: 

• Firmar parceria com a Agência do Trabalhador de Maringá ou instituição similar, com 

o intuito de facilitar a identificação e a contratação da mão de obra local disponível e 

interessada em ocupar os postos de trabalho que serão gerados pelo 

empreendimento; 

• Divulgar amplamente em Maringá e nos municípios do entorno, todas as informações 

referentes as oportunidades de contratação para instalação do empreendimento, 

promovendo um processo democrático e transparente; 

• Criar um Plano de Capacitação dos Trabalhadores com vistas a atender uma possível 

demanda não suprida por mão de obra especializada. 

11.19.2 Metodologia e Ações Gerais 

Tendo em vista o grande porte deste empreendimento imobiliário, a implantação de 

um Programa de Incremento da Economia visa potencialização de impactos positivos do 

empreendimento relativos à economia e estabelecer diretrizes que direcionem as atividades 

previstas de forma a estimular a economia de Maringá e região. 

A região de instalação do empreendimento, composta por Maringá e os municípios da 

AII, possui um total de população economicamente ativa de aproximadamente 310 mil 

habitantes (IBGE, 2010), sendo municípios de porte mediano e pequeno. Nesse sentido, há 
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possibilidade de que haja significativa variedade de mão de obra para as atividades inerentes 

ao empreendimento. 

No entanto, pode ocorrer a demanda por funções com especialização específica o que 

exigiria um perfil de mão de obra para tal oferta. Tendo isso em mente, na constatação dessa 

necessidade, será de considerável importância a criação de um Plano de Capacitação dos 

Trabalhadores com o objetivo de oportunizar profissionalização de trabalhadores da região. A 

contratação de prestadores de serviços e aquisição de materiais e equipamentos de 

fornecedores locais também potencializará o incremento da economia e o consequente 

aumento da receita pública municipal. 

O Programa de Contratação de Mão de Obra tem como referência os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

(ONU, 2015). Destaca-se três objetivos que devem orientar as atividades a serem executadas 

pela equipe técnica responsável por este programa: 

• ODS 5: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas; 

• ODS 8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos; 

• ODS 8.5: Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente a 

todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas com 

deficiência, e remuneração igual para o trabalho de igual valor. 

Sendo assim, para a contratação de mão de obra para a instalação do 

empreendimento deve-se levar em conta estes objetivos, buscando o equilíbrio nas 

contratações de homens, mulheres e jovens dos municípios da área de influência indireta. 

Soma-se aos objetivos para o desenvolvimento sustentável a criação de uma parceria 

com a Agência do Trabalhador de Maringá ou instituição similar, e dos outros municípios da 

região. O público alvo deste programa é a população e comerciantes residente na 

microrregião de Maringá que é composta pelos seguintes municípios: Mandaguari, Marialva, 

Maringá, Paiçandu e Sarandi, mais os municípios de Doutor Camargo, Floresta e Ivatuba. 

Deve-se dar prioridade para a contratação de mão de obra e prestadores de serviços destes 

municípios. 

11.19.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.19.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.19.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.19.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.19.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.20 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS) 

11.20.1 Objetivos 

O Programa de Comunicação Social visa criar e manter um canal de comunicação 

constante entre a população - principalmente aquela estabelecida no entorno da Área 

Diretamente Afetada - e o empreendedor. O objetivo principal é atender a necessidade de 

esclarecer dúvidas e anseios da comunidade sobre o empreendimento, o que permitirá o 

aperfeiçoamento de abordagens para esclarecimentos sobre o projeto e rotinas de 

implantação, bem como o desenvolvimento, os impactos e as medidas que serão tomadas 

para preveni-los e/ou mitiga-los. 

A partir desse objetivo mais amplo, define-se os seguintes objetivos específicos: 

• Estabelecer procedimentos para o garantir o amplo acesso a informações 

concernentes ao empreendimento e que proporcionem esclarecimento à população e 

instituições locais a respeito dos impactos ambientais, sociais e econômicos 

associados, como dados técnicos, etapas do licenciamento, andamentos dos estudos 

e programas, cronograma de obras, entre outros; 

• Informar alterações de circulação, desvios de tráfego e bloqueio de ruas necessários 

às obras do empreendimento; 

• Divulgar à comunidade local a importância estratégica do empreendimento como 

instrumento de desenvolvimento local e regional; 
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• Atuar na comunicação junto ao treinamento dos trabalhadores envolvidos na obra para 

a manutenção de boa conduta ambiental e social, principalmente no trato com a 

comunidade local, e adoção de procedimentos de segurança no desenvolvimento de 

suas atividades; 

• Promover ferramentas de diálogo com as comunidades que proporcionem a recepção 

e resposta aos seus questionamentos, preocupações, sugestões e solicitações; 

• Em cooperação com o Programa de Educação Ambiental, divulgar campanhas de 

conscientização da comunidade sobre a importância de hábitos e práticas ambientais 

sustentáveis. 

11.20.2 Metodologia e Ações Gerais 

A implantação um loteamento representa a consolidação da expansão de áreas 

urbanas e consequente desenvolvimento social, econômico e cultural. 

A despeito dos benefícios possivelmente gerados, qualquer empreendimento, em 

maior ou menor grau, acarreta em mudanças na dinâmica social, ambiental e econômica dos 

municípios da AII e população residente da AID. Nesse sentido, é imprescindível a 

implantação de um Programa de Comunicação Social com propósito de prevenir, minimizar 

e, quando necessário, mitigar esses impactos e possíveis conflitos.  

Dessa forma, é necessário estabelecer estratégias de comunicação, com informação 

e diálogo entre as partes interessadas, que seja capaz de elucidar os esclarecimentos a 

população sobre os aspectos pertinentes a cada fase do empreendimento. Mantendo um 

diálogo transparente, claro e contínuo de troca de informações. 

Conforme previsto na descrição dos impactos e medidas, o PCS também cumprirá a 

importante função de informar e dialogar com os técnicos e operários contratados para a 

execução das obras. Deverá também apresentar todos os aspectos internos concernentes ao 

empreendimento, como as etapas e o andamento das obras, atualização sobre 

desenvolvimento dos demais programas de controle e monitoramento previstos. 

Assim, a criação de um Programa de Comunicação Social justifica-se pela 

indispensabilidade da execução de formas organizadas de circulação de informações, de 

modo a esclarecer sobre as intervenções do empreendimento, bem como compreender os 

anseios e demandas da população. O PCS atende também às demandas para execução de 

outros programas, medidas e ações com vistas à divulgação de informação à sociedade civil 

e às partes interessadas. 

Tendo em mente os impactos reais e potenciais que o empreendimento pode gerar 

nas populações residentes na AII, mas principalmente no entorno da ADA, o Programa deverá 
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atuar no sentido de instituir técnicas para a difusão de informações até essas pessoas. Estas 

técnicas devem prezar pelo diálogo informativo, ativo e receptivo. 

As técnicas e recursos a serem utilizados deverão ser de ordem variada, desde os 

formais aos informais. Sendo assim, a escolha da estratégia de comunicação adotada deverá 

ser diferenciada de acordo com público a quem ela se dirige, a fim de que a informação seja 

recebida pelo público-alvo de maneira mais eficiente possível.  

Em outras palavras, comunicações destinadas a órgãos públicos, por exemplo, devem 

utilizar abordagem formal, como a emissão de notas e informativos impressos que 

empreguem linguagem técnica, enquanto ações voltadas à população poderão utilizar-se de 

ferramentas mais informais e linguagem acessível. 

São identificados como principais públicos-alvo do Programa de Comunicação Social: 

• Moradores do entorno da área do loteamento, dos canteiros de obras e nos acessos 

diretos ao empreendimento; 

• Trabalhadores envolvidos nas obras de implantação do empreendimento; 

• Órgãos governamentais locais dos municípios que serão impactados pelo 

empreendimento, especialmente, prefeituras, departamentos, secretarias municipais; 

representantes de órgãos ambientais e fiscalização. 

11.20.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.20.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.20.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.20.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.20.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.21 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA) 

11.21.1 Objetivos 

Este programa tem suas ações voltadas para a promoção da modificação de 

comportamentos, práticas e costumes que comprometem a qualidade ambiental da área de 

influência do empreendimento. Também deverá atuar de maneira a evitar ocorrência de 

acidentes envolvendo a população no processo de instalação do empreendimento. 

Com o desenvolvimento deste Programa pretende-se contribuir de forma efetiva para 

um comprometimento maior com a questão ambiental por parte da sociedade, do 

empreendedor e o poder público, propiciando uma harmonização dos diversos interesses. 

Visando práticas favoráveis ao meio ambiente a partir do estabelecimento de novos 

modelos de comportamento individuais e sociais, os objetivos específicos estabelecidos para 

esse programa são: 

• Proporcionar ações socioambientais educativas participativas, buscando a 

conscientização, responsabilização e sensibilização da comunidade no que se refere 

à temática ambiental; 

• Promover atividades educativas sobre temas de interesse regional que contribuam 

para a adoção de práticas de conservação e preservação ambiental, e o conhecimento 

sobre a interdependência econômica, política e ambiental do local e da região; 

• Informar a população da área de influência do empreendimento sobre os perigos, 

riscos e os benefícios da expansão urbana ordenada; 

• Contribuir para a prevenção e a minimização dos potenciais impactos ambientais e 

sociais decorrentes da construção do empreendimento. 

11.21.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

A implantação de um Programa de Educação Ambiental (PEA) deve incentivar a 

tomada de consciência da população e a compreensão da relação de dependência 

estabelecida entre as esferas sociais, políticas, econômicas e ecológicas em contextos 

urbanos e rurais. A partir de cada oportunidade de reflexão que lhe for propiciada cada 

cidadão possa, além de adquirir conhecimento e valores, desenvolver práticas e habilidades 

para conservar e preservar o meio ambiente, tornando-os disseminadores de conhecimentos 

e de práticas solidárias em relação ao meio ambiente. 
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O Programa de Educação Ambiental tem como referência a Lei Federal no 9.795, de 

27 de abril de 1999 (Brasil, 1999) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), com destaque para o 

objetivo onze: 

• ODS 11 Cidades e Comunidades Sustentáveis: leva em consideração temas 

relacionados a gestão de resíduos sólidos e saneamento, tendo como meta a redução 

do impacto ambiental negativo per capita das cidades, prestando especial atenção à 

qualidade do ar, gestão de resíduos municipais. 

Os temas a serem abordados deverão tratar da sensibilização para a preservação 

ambiental, com respeito à comunidade local, entre outras questões ambientais ligadas a 

região e ao empreendimento, enfocando os impactos positivos e negativos identificados do 

empreendimento. 

Para que o Programa de Educação Ambiental cumpra sua função de promover ações 

educativas de caráter socioambiental em conjunto com a comunidade local é necessário 

estabelecer um canal de contato entre o público-alvo e o empreendedor, que garanta a 

eficiência das práticas entre os moradores de AII e da AID. 

A população da região é composta por grande variedade de pessoas de diferentes 

níveis de escolaridade, faixa etária e classe social. Por isso, a educação ambiental deverá 

adotar linguagem específica direcionada, adequando-se ao grupo de capacitação. 

São identificados como principais públicos-alvo do Programa de Educação Ambiental: 

• Comunidade escolar – Educadores e alunos das instituições de ensino das esferas 

municipais da AII; 

• Organizações sociais/comunitárias - que reúnam moradores do entorno da área do 

loteamento, dos canteiros de obras e nos acessos diretos ao empreendimento. 

Os referidos seguimentos são considerados estratégicos para a disseminação das 

ideias, e importantes como agentes multiplicadores, de modo que possam replicar o 

aprendizado para suas comunidades. 

11.21.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.21.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.21.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.21.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.21.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.22 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA TRABALHADORES 

(SPEAT) 

11.22.1 Objetivos 

Este subprograma deverá proporcionar a formação dos trabalhadores envolvidos 

direta ou indiretamente na implantação do empreendimento. Visando esclarecer informações 

sobre os procedimentos a serem desenvolvidos durante a obra, as possíveis alterações na 

região e consequências ambientais.  

Com o intuito de capacitá-los para uma avaliação correta das implicações dos danos 

e riscos ambientais decorrentes da implantação do empreendimento bem como o impacto de 

sua conduta profissional no meio ambiente. 

São traçados como objetivos específicos do Subprograma de Educação Ambiental do 

Trabalhadores: 

• Compreensão do meio ambiente como um todo integrado e as consequências de suas 

ações nas dinâmicas naturais do local; 

• Criação de hábitos ambientalmente corretos, instruindo os trabalhadores da obra para 

práticas de preservação e valorização do meio ambiente; 

• Promover a conscientização dos trabalhadores sobre procedimentos ambientalmente 

adequados, principalmente aqueles relacionados às obras, à convivência com as 

comunidades do entorno. 

•  Apresentar aos trabalhadores o empreendimento, sua importância, características, 

bem como os procedimentos a serem desenvolvidos na obra, visando minimizar as 

possíveis alterações na região e consequências ambientais. 
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• Divulgar os possíveis problemas ambientais da obra assim como as maneiras de 

identifica-los e preveni-los. 

11.22.2 Metodologia e Ações Gerais de desenvolvimento do Programa 

A implantação do SPEAT visa fomentar procedimentos preventivos e corretivos com o 

objetivo de promover conscientização dos trabalhadores sobre os impactos de suas ações, 

buscando garantir uma postura profissional frente ao meio ambiente e no relacionamento e 

interação com a comunidade local durante a fase de implantação do empreendimento. 

O Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores da obra de 

implantação do loteamento justifica-se como um instrumento de mitigação dos impactos 

gerados na fase de instalação do empreendimento. Na medida em que colabora para a 

melhoria do processo de gestão ambiental da construção e do convívio com os moradores da 

região, a fim de minimizar possíveis impactos negativos. 

Em colaboração ao Plano de Capacitação dos Trabalhadores (ação do Programa de 

Incremento da Economia), o Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

deverá capacitar os colaboradores para a correta utilização de equipamentos de proteção 

individual, conscientização e mudança hábitos relacionados à Segurança do Trabalho e 

Saúde Ocupacional, realizar orientações sobre doenças, entre outros temas oportunos. 

O Subprograma deverá orientar e instruir indivíduos através da divulgação de materiais 

impressos, palestras, diálogos formais e informais. A escolha da estratégia de comunicação 

adotada deverá ser diferenciada de acordo com o Programa de Comunicação Social, visando 

o público-alvo identificado como trabalhadores diretos do empreendimento na fase de 

implantação, incluindo prestadores de serviços. 

As atividades contidas neste programa serão desenvolvidas com base nos seguintes 

módulos de treinamento: 

• Integração e Código de Conduta dos Trabalhadores: onde deverão ser tratadas 

as normas individuais e de relacionamento com as comunidades locais, com o 

empreendimento e com o meio natural, gerenciamento de resíduos gerados na fase 

de instalação, entre outros. Deverá elucidar os trabalhadores quanto à sua 

responsabilidade socioambiental frente a comunidade, ao ambiente de trabalho e ao 

meio ambiente como um todo.  

Para tanto, são sugeridos os conteúdos: i) contextualização do conceito de meio 

ambiente; ii) principais atividades impactantes a serem desenvolvidas durante a 

instalação e decorrentes da obra, e; iii) Procedimentos de monitoramento ambiental 

das obras. 
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• Instrução para o gerenciamento de resíduos sólidos da obra, visando minimizar 

a produção, identificar e destinar corretamente os tipos de resíduos gerados durante a 

implementação, bem como promover práticas de conscientização e reciclagem de 

materiais. Para isso, são sugeridos os seguintes conteúdos: i) conceito e tipologia de 

resíduos gerados na obra; ii) Manuseio e acondicionamento correto de resíduos 

sólidos; iii) Destinação segundo tipo de resíduo, e; iv) Coleta seletiva e reciclagem. 

• Sensibilização para valores socioculturais da população local, procedimentos e 

atitudes que devem ser tomados no contato com os moradores do entono, com o 

objetivo de evitar a existência de conflitos. 

• Abordar temas relacionados à Proteção Ambiental e prevenção de eventos 

ambientais com maior probabilidade de ocorrência durante a fase de implementação, 

como erosão, poluição e contaminação do meio ambiente. O objetivo é desenvolver 

ações e atitudes para evitar os impactos negativos sobre o meio ambiente. 

11.22.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.22.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.22.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.22.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.22.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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11.23 PLANO DE CAPACITAÇÃO DOS TRABALHADORES 

11.23.1 Objetivos 

Esse plano tem como objetivo advertir e capacitar os trabalhadores que serão 

contratados para a execução da obra.  

11.23.2 Metodologia e Ações Gerais 

Deverão ser realizadas palestras e disponibilização de material didático para 

conscientização dos trabalhadores. 

11.23.3 Detalhamento de cada uma das ações específicas para execução do 

programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação 

do Plano Básico Ambiental. 

11.23.4 Descrição da equipe de execução e material/ equipamentos necessários 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação 

do Plano Básico Ambiental. 

11.23.5 Cronograma de Execução 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação 

do Plano Básico Ambiental. 

11.23.6 Metodologia de Acompanhamento das Ações do Programa 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 

11.23.7 Equipe Técnica 

Este item será realizado na fase de Licença de Instalação, com a apresentação do 

Plano Básico Ambiental. 
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12 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

A Compensação Ambiental tem por objetivo compensar os impactos ambientais 

negativos gerados na construção e pós obtenção da Licença de Instalação do 

empreendimento. Por isso, compreende na implementação de ações e medidas, em 

atendimento à legislação vigente.  

Tais ações compreendem atuação em dois projetos:  

• Compensação Ambiental pela Supressão de Vegetação  

• Compensação Ambiental pela Geração de Impactos Não Mitigáveis  

12.1 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL PELA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO  

Como já demonstrado anteriormente, a área total do empreendimento é de 359,1928 

ha, sendo 71,4% da área ocupada, principalmente por atividades de agricultura e pecuária, e 

24,8% composta por vegetação característica da região é Floresta Estacional Semidecidual. 

Sendo assim, calcula-se a necessidade de supressão de vegetação de 30,2501 hectares. 

Cabe ressaltar que todas as atividades de supressão de vegetação e intervenções 

para implantação do empreendimento estão sujeitas a autorização do órgão ambiental 

responsável, de acordo com a legislação vigente, o que faz necessário a compensação 

ambiental através de medidas de plantio e recuperação de áreas. 

Para isso, propõem-se a criação de três parques naturais que serão repassados para 

o município de Maringá fazer a gestão. As Unidades de Conservação (UCs) municipais 

compreendem área total de 119,4284 hectares (33,25% da área total do empreendimento), 

sendo:  

• 68,6306 ha para o Parque da Cidade, localizado ao norte do empreendimento; 

• 30,7406 ha para o Parque Ecológico, ao centro do empreendimento, e 

• 20,0572 ha para o Parque da Pedreira, ao sul do empreendimento. 

A criação dos parques visa proteger corpos hídricos, preservar remanescentes 

florestais, prevenir e minimizar cheias naturais. Nesses locais serão desenvolvidas atividades 

de educação ambiental, lazer, atividades esportivas, proporcionando o contato direto com a 

natureza e melhora na qualidade de vida aos moradores do entorno e frequentadores.  

As regras de uso, visitação, as atividades específicas que poderão ser desenvolvidas 

em cada Unidade de Conservação, assim como o seu zoneamento definitivo, deverão ser 

estabelecidas em um Plano de Manejo específico para cada parque. Este estudo será 

desenvolvido na etapa de estudos para obtenção de Licença de Instalação do 

empreendimento Loteamento Maringá Sul. 
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12.2 COMPENSAÇÃO AMBIENTAL PELA GERAÇÃO DE IMPACTOS NÃO 

MITIGÁVEIS 

Tendo em vista a geração dos impactos não mitigáveis com a implementação e pós 

obtenção da Licença de Instalação do empreendimento, os mesmos poderão ser 

compensados em atendimento a Lei Federal nº 6.766/1979, que dispõem de sobre o 

Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências. 

Assim, além da implantação das três Unidades de Conservação já apontadas neste 

estudo, outros 86,4371 ha (25,04%) serão destinados para infraestrutura básica da população 

que residirá no local e implantação de equipamento urbano e comunitário. Esses 

equipamentos são importantes para atividades esportivas, de lazer e comunitárias além de 

contribuir com a formação da identidade do bairro. 

Tais áreas são estabelecidas em seu zoneamento como de uso especial e 

institucional, como posto de saúde, bibliotecas, escolas, centro cultural, esportivo, entre 

outros. Além de áreas viárias para a locomoção e verde, que contribuirão com a arborização 

do local.  
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13 CONCLUSÃO 

O Presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA) teve o objetivo de analisar e apresentar 

ao órgão ambiental licenciador – Instituto Água e Terra (IAT) - os principais possíveis impactos 

gerados a partir da implantação do Loteamento Maringá Sul, suas medidas mitigadoras e 

compensatórias. 

Construído por uma equipe técnica multidisciplinar, os estudos analisaram, o 

documento apresentou o diagnóstico técnico ambiental atual da região onde está projetado o 

empreendimento, indicando medidas e ações que poderão ser adotadas para mitigar e 

compensar seus impactos negativos e valorizar os impactos positivos.  

O Plano Diretor do município de Maringá, revisado em 2010, aponta a expansão da 

cidade ao sul, onde está inserido o empreendimento. Consequentemente, haverá o 

desenvolvimento econômico, social e a necessidade de habitação na região, que atualmente 

é definida como zona rural. 

Encontra-se imediatamente ao sul do empreendimento o Parque Industrial 

(Tecnoparque - programa de atração de empresas de alta tecnologia), que está em fase de 

implantação. Além da própria atividade industrial, o local também deverá contar com a 

instalação de Serviços de Aprendizagem Industrial (SENAI), Instituto de Tecnologia para 

Desenvolvimento (LATEC) e o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR). 

O Parque Industrial por si só já caracterizaria a necessidade de mudança do 

zoneamento da região de rural para urbano e também de melhorias em infraestrutura viária, 

de distribuição de energia pública e domiciliar, saneamento e fornecimento de água. Porém, 

o Loteamento Maringá Sul também se localiza próximo ao aeroporto da cidade. 

Considerado um dos seis melhores terminais aéreos regionais do país, é público e 

notório o projeto de ampliação e transformação do terminal de cargas em um Terminal 

Internacional de Cargas junto a implantação de um Porto Seco. Assim, a região se tornará 

rodoaereoferroviário de grande importância para o Paraná.  

Tais necessidades de desenvolvimento planejado para o município de Maringá 

apontam que o Loteamento Maringá Sul se apresenta como uma excelente alternativa 

sustentável para atender as demandas habitacionais, de comércio e serviços futuras. 

A região onde pretende-se instalar o empreendimento não possui sítios arqueológicos, 

é utilizada por atividades rurais, e, portanto, com baixa cobertura florestal (24,8%). Sendo 

assim, haverá pouca necessidade de supressão de vegetação.  

O Plano de Ocupação do empreendimento também contempla conceitos para o 

desenvolvimento urbano sustentável. Valorizando as principais tendências que consideram 
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os conceitos de centralidade, uso misto, áreas verdes, alternativas para transporte público, 

entre outros. 

Cabe destacar ainda que o projeto prevê a implantação de três Unidades de 

Conservação que protegerão dois corpos hídricos, o ribeirão Borba Gato e o ribeirão dos Reis. 

Tais espaços vão garantir a formação de importantes corredores de biodiversidade para a 

região, além de proporcionar ações de educação ambiental, pesquisas científicas e espaços 

para lazer da população. 

Também serão instaladas infraestruturas básicas que serão repassadas ao município 

para atendimento a população com serviços públicos, como escola, posto de saúde, teatros, 

entre outros. 

Sendo assim, pode-se considerar que, uma vez implantados e cumpridos todos os 

programas ambientais para mitigação dos impactos negativos, somado as medidas 

compensatórias e aos impactos positivos, o Loteamento Maringá Sul é uma alternativa 

sustentável para a região. 

O empreendimento irá auxiliar o município em seu crescimento ordenado, dificultando 

invasões e moradias irregulares, além de instalar toda a infraestrutura básica necessária para 

moradias na região.  
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